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RECIBO DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

 

A Empresa _________________________________________________________________________________________, 

CNPJ N.º ______________________________________, telefone N.º (_____) 

___________________________________, retirou este Edital, com seus Anexos, e deseja ser informada de qualquer 

alteração pelo e-mail 

____________________________________________________________________________________________________. 

 

 

______________________________________, ____ de _______________ de _______. 

 

 

______________________________________________________ 
(Nome por extenso) 

 
 

______________________________________________________ 
(Assinatura) 

 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: Este recibo deverá ser entregue pessoalmente ou remetido à Divisão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo e-mail: licitacao2@pmsrs.mg.gov.br para eventuais comunicações 

aos interessados, tais como retificações, mudança de horário, dia e outros, quando e se necessário. 

A Divisão de Licitação não se responsabiliza por comunicações às empresas que não encaminharem este recibo 

ou prestarem informações incorretas no mesmo. 
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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

Legislação:  

Lei Federal N.º 10.520/2002 (Lei do Pregão); 

Lei Federal N.º 8.666/93 (Lei Geral de Licitações); 

Lei Complementar N.º 123/2006 (Lei Federal das Micro e Pequenas Empresas); 

Lei Municipal N.º 4.860/2015 (Lei Municipal das Micro e Pequenas Empresas); 

Decreto Municipal N.º 13.649/2020 (Regulamenta o Pregão); 

Decreto Municipal N.º 13.651/2020 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços). 

Decreto Municipal N.º 13.667/2020 (Regulamenta o tratamento diferenciado para as MPEs locais e regionais). 

 

+ Secretaria(s) Solicitante(s):  

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana 

 

+ Envio de Propostas: 

Do dia 23 de Junho de 2021, às 08h30min, até o dia 06 de Julho de 2021, às 13h29min. 

 

+ Abertura das Propostas: 

No dia 06 de Julho de 2021, às 13h30min. 

 

+ Modo de Disputa: 

ABERTO E FECHADO. 

 

+ Ambiente web:  

 

As propostas e eventuais impugnações serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 



 

 

2 de 2

 

 

+ Documentos Necessários:  

Conforme estabelecido nos Itens V, VI e VII do Edital. 

 

+ Prazo de Entrega do(s) Produto(s):  

Conforme estabelecido no Item 14.2. do Edital. 

 

+ Vigência da Ata de Registro de Preços:  

Conforme estabelecido no Item 14.3. do Edital. 

 

+ Condições de Pagamento:  

Conforme estabelecido no Item XV do Edital. 

 

+ Informações:  

Poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal, à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, 

Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos telefones: (35) 3473-

3217 ou (35) 3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou ainda pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura das 

Propostas. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG 

 

PREÂMBULO 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS, 

do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme descrito no Item I – DO OBJETO, para PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVA de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), inclusive Cooperativas assim 

qualificadas, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei 

Complementar N.º 123/2006, exceto quando ocorrer o estabelecido no Art. 49 dessa mesma Lei Complementar. 

Essa Licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal N.º 10.520/2002, bem como em 

conformidade com as normas gerais da Lei Federal N.º 8.666/93; da Lei Complementar N.º 123/2006; da Lei 

Municipal N.º 4.860/2015; do Decreto Municipal N.º 13.649/2020; do Decreto Municipal N.º 13.651/2020; do 

Decreto Municipal N.º 13.667/2020  e das demais normas complementares e disposições deste Instrumento. 

O Certame deste Processo se dará em Sessão Pública, no dia 06 de JULHO de 2021, às 13h30min, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico com comunicação pela internet, disponibilizado em 

www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante observância das condições de segurança, utilizando-se, para 

tanto, os recursos de criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo-lhe atribuído coordenar o Processo Licitatório; receber, examinar e decidir sobre as impugnações, consultas 

e pedidos de esclarecimento ao Edital – no que sempre será assistido pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) – ; 

conduzir a Sessão Pública no sistema eletrônico; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 

estabelecidos neste Edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, 

examinar e decidir sobre os recursos, encaminhando à Autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

indicar o vencedor do Certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da Equipe 

de Apoio; e encaminhar o Processo devidamente instruído à Autoridade competente, propondo sua 

homologação. 
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O Edital estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no 

sítio eletrônico onde se realizará a Sessão Pública (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

I – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme Termo de Referência anexo a este Edital. 

1.2. A descrição detalhada de cada item que compõe o Objeto deste Certame constará do Modelo de Proposta 

anexo a este Edital. 

 

II – DO VALOR ESTIMADO 

1.2.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 3.126.756,05 (Três Milhões, Cento e Vinte e Seis Mil, 

Setecentos e Cinquenta e Seis Reais e Cinco Centavos). 

 

1.2.2. As despesas decorrentes deste Processo Licitatório correrão por conta de Dotação(ões) Orçamentária(s) 

próprias, indicadas adiante, neste Edital. 

 

III – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Das condições gerais: 

3.1.1. Poderão participar deste Processo Licitatório as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive as que se referem à documentação. 

3.1.2. A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão das 

proponentes às condições estabelecidas neste Edital. 

3.1.3. O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para 

a desclassificação e/ou inabilitação da proponente. 

 

3.2. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

3.2.1. Do tratamento diferenciado em geral: 

3.2.1.1. Será regido pela Lei Complementar N.º 123/2006 e pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

3.2.1.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 

123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das 

exclusões previstas no Art. 3º, §4º, abaixo transcrito: 

 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o Art. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
 
 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular  seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei 
Complementar N.º 147, de 7 de agosto de 2014). 

 

3.2.1.3. Terão prioridade de aquisição as cotas reservadas para participação exclusiva de Microempresas (MEI e 

ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

3.2.1.4. Caso ocorra de a mesma Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) vencer a cota 

reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

3.2.1.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, às proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

3.2.1.6. O favorecimento estabelecido como critério de desempate observará as normas elencadas no Decreto 

Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.2.2. Do tratamento diferenciado das beneficiárias sediadas local ou regionalmente: 

3.2.2.1. Será regido pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

3.2.2.2. Serão consideradas de âmbito local todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG. 

3.2.2.3. Serão consideradas de âmbito regional todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos das microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá, conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
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3.2.2.3.1. Os Municípios que integram as microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá podem ser 

consultados em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf. 

3.2.2.4. Será concedida, a fim de atender aos objetivos elencados no Artigo 1º do Decreto Municipal N.º 

13.667/2020, prioridade de contratação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

sediadas local ou regionalmente, nos seguintes termos: 

3.2.2.4.1. Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, a 

Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da Licitação, ainda que 

tenha sido ofertada por Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja sede não esteja 

dentro dos limites de localidade ou regionalidade estabelecidos neste Edital. 

3.2.2.4.2. Na hipótese da não contratação de Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

sediada local ou regionalmente com base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na mesma situação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

3.2.2.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

3.2.2.4.4. Nas Licitações com cota reservada à participação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), a prioridade será aplicada apenas na cota reservada. 

3.2.2.4.5. Justifica-se a aplicação da prioridade de contratação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) sediadas local e regionalmente dado o número crescente de empresas assim enquadradas 

que se tem estabelecido nesses limites geográficos, sendo elas dos mais diversos setores comerciais; e juntam-se a 

isso as razões de incentivo a tais empresas, dadas pela Lei Complementar N.º 123/2006, e as razões de fomento da 

economia local e/ou regional, baseadas na mesma Lei Complementar e regulamentadas pelo Decreto Municipal 

N.º 13.667/2020, trazendo não somente benefícios de cunho econômico, mas também de cunho o social, posto que 

oportunizará a geração de empregos, elevará o poder de compras da sociedade retornando para Administração 

Pública na forma de taxas,  impostos, tributos, redução de impactos na Saúde, Educação, Segurança Pública, etc. 

 

3.2.3. Das ocasiões em que não se concederá tratamento diferenciado: 

3.2.3.1. Quando não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresas 

(MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no Instrumento Convocatório. 

3.2.3.2. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao 

complexo do Objeto a ser contratado, devendo essas situações serem comprovadas e justificadas. 

3.2.3.2.1. Para o disposto no subitem anterior, considera-se não vantajosa a contratação quando essa resultar em 

preço superior ao valor estabelecido como referência ou quando a natureza do bem, serviço ou obra for 

incompatível com a aplicação dos benefícios. 
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3.2.3.3. Quando o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos 

um dos objetivos previstos no Art. 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.3. Das vedações à participação: 

.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 

decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

3.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

3.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

3.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão-de-obra ou cujas atividades não 

possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 

3.3.1.4. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.3.1.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com 

a Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 87 da Lei Federal N.º 8.666/93; 

3.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso IV do Art. 

87 da Lei Federal N.º 8.666/93; 

3.3.1.7. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 7º da Lei Federal N.º 10.520/2002; 

3.3.1.8. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

3.3.1.8.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição 

de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração 

Pública; 

3.3.1.9. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

3.3.1.10. De algum modo contrariem o estabelecido pelo disposto no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, a saber: 

“O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos municipais não poderão 

firmar contratos com o Município”. 

3.3.1.11. O licitante que seja cônjuge/companheiro, ou possua vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, com agentes públicos, ou com eles tenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista e civil com empregado público do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, que ocupe 

cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por qualquer modo, mesmo o 

mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório; 

3.3.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão ofertar propostas para o(s) mesmo(s) 

item(ns) do Certame. 

3.4. Da participação de Consórcios: 
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3.4.1. Será permitida a participação de consórcios, na forma do Art. 33 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

3.4.2. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação 

do compromisso público ou particular de constituição. 

3.4.3. Deverá ser indicada, na proposta de preços, a empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 

condições de liderança. 

3.4.4. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma do Item VII 

deste Edital, sob pena de inabilitação. 

3.4.4.1. Poderão ser somados os quantitativos indicados nos atestados de capacidade técnica de cada consorciado 

para a comprovação da qualificação técnica. 

3.4.4.2. Para efeito de qualificação econômico-financeira, quando exigidas comprovações além da Certidão 

Negativa de Falência e/ou Concordata, poderá ser considerado o somatório dos valores de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação. 

3.4.5. As empresas integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase licitatória quando na fase contratual. 

3.4.6. É vedada a participação de empresa em mais de um consórcio participante do Certame. 

 

IV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Dos pedidos de esclarecimento: 

4.1.1. Os pedidos de esclarecimento referentes a este Processo Licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, observado o disposto no Art. 23 do Decreto Municipal N.º 13.649/2020. 

4.1.2. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de 

recebimento do pedido. 

4.1.3. As respostas dadas aos pedidos de esclarecimento vincularão os participantes e a Administração. 

 

4.2. Das impugnações: 

4.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital, observado o disposto no Art. 24 do Decreto Municipal N.º 13.649/2020. 

4.2.2. A impugnação deverá ser enviada ao(à) Pregoeiro(a) exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2.2.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio administrador, ou por 

pessoa designada para a administração da empresa, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

Estatuto ou Contrato Social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou 

de Procuração Pública ou Particular (na qual conste explicitamente poderes para impugnar o Edital). 

4.2.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente para responder pela empresa. 
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4.2.4. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

4.2.5. Acolhida a impugnação, o Edital será reformado e será definida e publicada nova data para a realização do 

Certame. 

4.2.5.1. Quando, inquestionavelmente, a alteração do Edital não afetar a formulação de propostas, será mantida a 

mesma data do Certame. 

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Certame. 

4.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, e serão publicadas no sítio eletrônico do 

Município (www.pmsrs.mg.gov.br), sendo de responsabilidade dos interessados o seu acompanhamento. 

 

V – DO CREDENCIAMENTO E DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. Do Credenciamento: 

5.1.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se 

informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

5.1.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos 

do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.3. O credenciado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e lances. 

5.1.4. O uso da senha de acesso pela proponente credenciada é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou ao Município de Santa Rita do Sapucaí / MG responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

5.1.5. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da proponente ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

5.1.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

5.1.7. O Pregão será conduzido pelo Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, com apoio técnico e operacional 

do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta Licitação. 

 

5.2. Das declarações a se prestar: 

5.2.1. A proponente, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 



 
 

 10

 

seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.2.1.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar N.º 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, quando for o caso; 

5.2.1.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a proponente não obter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar N.º 123/2006, mesmo que seja qualificada como Microempresa (MEI ou 

ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

5.2.1.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 10.520/2002; de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação; e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5.2.1.3. Declaração de que em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra 

nenhum grupo econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; 

não utiliza recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

5.2.1.4. Declaração de que não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não 

possui nenhum Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5.2.1.5. Declaração de que seu administrador, proprietário ou sócio com poder de direção não é prestador de 

serviços do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, e/ou não tem vínculo de parentesco com empregado 

público do mesmo Município que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral 

incida, por qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 

5.2.1.6. Declaração de que conhece todas as regras do Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus anexos, 

mormente o Termo de Referência, e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências ali 

contidas. 

5.2.1.7. Declaração de que todas as informações prestadas são verídicas, nos termos dos §§ 4° e 5° do Art. 26 do 

Decreto Municipal N.º 13.649/2020. 

5.2.2. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com os documentos de habilitação. 

5.2.3. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a 

proponente às sanções previstas neste Edital. 

 

5.3. Do envio da Proposta de Preços: 

5.3.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e 

hora marcadas para abertura da Sessão, as empresas interessadas deverão encaminhar proposta com a descrição 

do Objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no endereço acima, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.3.1.1. Até a abertura da Sessão, as proponentes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

5.3.2. A proponente deverá elaborar a sua proposta com base no Edital e seus Anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução 

do Objeto. 

5.3.3. A proponente deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 
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sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.3.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

5.3.3.1.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 

5.3.3.2. Descrição detalhada do item e/ou serviço cotado, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, quando for o caso; 

5.3.3.2.1. Todas as especificações do Objeto contidas na proposta vinculam a proponente e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus Anexos, sempre prevalecerão as 

últimas. 

5.3.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.3.5. O envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das diligências 

determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 

Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

5.3.6. Encerrada a fase de lances e possível negociação, a proponente vencedora deverá enviar, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sua proposta readequada, com os itens e valores que venceu, observando todas as 

demais formalidades abaixo elencadas. 

 

5.4. Do envio e conteúdo da Proposta de Preços Readequada: 

5.4.1. A proposta readequada deverá ser enviada exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo determinado 

pelo(a) Pregoeiro(a), que nunca será inferior a 15 (quinze) minutos, e deverá conter, obrigatoriamente: 

I – A Razão Social da proponente e Nome completo de seu representante legal; 

II – O endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, da empresa (aconselhável enviar também o 

contato do representante); 

III – Os números da inscrição no CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

IV – Os valores unitário e total de cada item que tiver vencido, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas incidentes; 

V – O valor global da proposta, expresso nos mesmos moldes acima estabelecidos; 

VI – A descrição do(s) item(ns) que tiver vencido, com a indicação de marca e modelo (quando for o caso), de 

forma a demonstrar que atende às especificações constantes no Termo de Referência; 

VII – O prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para 

abertura da Licitação; 

VIII – O prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos (sendo sempre inferior ou no limite do 

estabelecido no Termo de Referência), contados do recebimento da Ordem de Fornecimento (OF); e 

IX. A proposta readequada deverá estar vistada em todas as páginas e assinada em tinta azul, pelo Representante 

Legal da empresa, ou por quem dele tenha Procuração com poderes para tal. 

9.1 O envio de proposta readequada em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das 

diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da 

instauração de Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 
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VI.  DA APRESENTAÇÃO DE PORTFÓLIOS 

6.1. Não será necessária a apresentação de portfólios para os serviços que se pretende contratar neste Processo 

Licitatório. 

 

VII – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS DE CONFERÊNCIA 

7.1. Das orientações gerais sobre a habilitação: 

7.1.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados No Termo 

de exclusivamente por meio do sistema eletrônico em que se realizará o Pregão, em campo próprio para esse fim. 

7.1.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em 

nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao 

local do domicílio ou sede do interessado. 

7.1.3. Os documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias antes da data da Sessão de Abertura de Propostas 

deste Processo Licitatório, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

7.1.4.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares à Proposta e/ou à Habilitação, a 

proponente será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

7.1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.1.6.1. O envio de documentos originais não-digitais, quando necessário, deverá ocorrer no prazo máximo e 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis, admitida a data de protocolo de envio, desde que o comprovante seja 

enviado dentro do prazo estabelecido ao e-mail licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

7.1.7. Será inabilitada a proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, deixar de enviar a 

documentação de habilitação por meio de campo próprio do sistema eletrônico ou deixar de enviar 

documentação complementar quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), ficando sujeito à aplicação das penalidades 

previstas neste Edital. 

7.1.8. No julgamento das propostas e na análise da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem os valores e a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

7.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

Artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 
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7.1.9.1. Se a proponente remanescente melhor classificada não atender às exigências de habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a), examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 

da proposta que melhor atenda a este Edital. 

7.1.10. Somente após ficar constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, a proponente será 

declarada vencedora. 

 

7.2. Dos procedimentos de conferência da habilitação: 

7.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da proponente detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no Certame ou a futura 

Contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

 CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; 

 CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (www.portaldatransparencia.gov.br); 

 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

7.2.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio 

majoritário, por força dos Artigos 3º e 12 da Lei Federal N.º 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de Pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) inabilitará a proponente, por falta de condição de 

participação. 

7.2.3. Constatada a regularidade o(a) Pregoeiro(a) passará à análise da seguinte documentação: 

 

a) Da comprovação da Habilitação Jurídica: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso 

de Empresário Individual; 

II – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, para o caso de Microempreendedor 

Individual – MEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio eletrônico 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, para os casos de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – 

EIRELI: 

IV – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, caso a proponente seja sucursal, filial ou agência; 

V – Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores, para o caso de Sociedade simples; 
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VI – Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

VII – Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da Assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o Art. 107 da Lei Federal N.º 5.764/71, para os casos de Cooperativa; 

VIII – Documento pessoal (CPF e RG frente e verso) do Proprietário, Administrador ou Procurador, conforme for 

o caso. 

a.1.) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

b) Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo 

à respectiva sede, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o Objeto contratual; 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, da respectiva sede; 

IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta N.º 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 

apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 

b.1.) Para a regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas Certidões Negativas, Positivas com Efeito de Negativa e 

Certidões Positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 

exigibilidade suspensa. 

b.2.) Caso a proponente seja considerada isenta de tributos estaduais ou municipais relacionados ao Objeto 

licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 

Fazenda Municipal da respectiva sede, ou outro documento equivalente que demonstre explicitamente tal 

isenção. 

 

c) Da Qualificação Econômico-Financeira: 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (conforme a Lei Federal 

N.º 11.101/2005), expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da proponente (no caso de praças com mais de um 

Cartório Distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos Distribuidores), datada dos últimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
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d) Da Qualificação Técnica: 

d.1.) Geral: 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o Objeto desta Licitação, por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) 

por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução anterior de fornecimento e/ou 

serviços. 

 

d.2.) Específica: 

d.2. Declaração indicando o profissional que assumirá a Responsabilidade Técnica, e que, caso sagre-se 

vencedora, apresentará na Divisão de Licitação, previamente ao início da obra, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, junto ao órgão competente por esse ato. 

d.2.1.1. Tal declaração deverá indicar profissional que detenha competência legal para assumir a 

Responsabilidade Técnica e deverá estar assinada pelo Representante Legal da proponente e pelo profissional 

indicado para assumir a Responsabilidade Técnica. 

d.2.1.2. O profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica somente poderá ser 

substituído, mediante justificativa plausível, por outro de idêntica ou superior qualificação, constatada a partir 

da comparação dos registros e das Certidões de Acervo Técnico (CAT) de ambos os profissionais. 

d.2.2. Comprovação de vínculo com o profissional indicado para a Responsabilidade Técnica, feita através de 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando se tratar de empregado, ou cópia 

autenticada de contrato de prestação de serviços do profissional junto à proponente, quando se tratar de 

prestador de serviço, ou outro documento idôneo equivalente. 

d.2.2.1. Quando o profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica for integrante 

do Quadro Societário, o vínculo se comprovará por meio do Contrato Social já apresentado. 

d.2.3. Registro do profissional indicado para assumir a Responsabilidade Técnica no Conselho competente 

(Pessoa Física), contendo suas atribuições profissionais e com validade vigente. 

d.2.4. Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente acervada no Conselho competente, comprovando que o 

profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica (Pessoa Física) já desempenhou 

atividade compatível com o objeto desta Licitação, nos termos do projeto básico que a especifica, sendo 

necessária, para efeito de compatibilidade, a demonstração de execução e seu término. 

d.2.4.1. As Certidões de Acervo Técnico (CAT) apresentadas devem referir-se sempre a atestados fornecidos por 

Pessoa Jurídica de direito público ou privado. 

d.2.4.2. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

d.2.5. Registro da proponente (Pessoa Jurídica) no Conselho competente. 

d.2.6. Apresentar consulta do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), atestando a 

regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 

daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março 

de 2010. 
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d.2.7. Apresentar consulta do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, atestando a 

regularidade empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 

daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa 

que consta como impedida ou suspensa.  

d.2.8. Apresentar consulta do Cadastro Nacional de Condenações Cívis, atestando a regularidade empresas e/ou 

profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa 

e inelegibilidade supervisionado pelo conselho Nacional de Justiça. 

 

e) Do atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição Federal: 

 

I – Declaração de que a proponente não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

f) Das condições específicas de habilitação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP): 

f.1.) As Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma da Lei Complementar N.º 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

f.2.) A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a proponente 

qualificada como Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

f.2.1.) Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a proponente 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006 que tiver sido declarada vencedora será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a pertinente regularização. 

f.2.1.1.) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pela 

proponente declarada vencedora, mediante apresentação de justificativa. 

f.2.2.) A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as proponentes remanescentes para 

prosseguimento do Certame, observada a ordem de classificação. 

f.3.) A proponente enquadrada como Microempreendedor Individual (MEI), que tenha comprovado seu 

enquadramento e que usufrua dos benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N.º 

123/2006, estará dispensada da apresentação de da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal; e, se for o caso, da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

 

g) Das demais condições: 
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g.1.) Em substituição aos documentos de Habilitação Jurídica (alínea a), aos referentes à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista (alínea b) e aos relativos à Avaliação Econômico-Financeira (alínea c), será aceito CRC – Certificado de 

Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, desde que contenha 

relacionados esses mesmos documentos, com vigência válida. 

g.1.1.) Caso o CRC – Certificado de Registro Cadastral não contenha relacionado quaisquer desses documentos ou 

os contenha relacionados com vigência vencida, estes devem ser juntados, com vigência válida. 

 

VIII – DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. Da abertura da Seção Pública e da formulação de lances: 

8.1.1. A abertura da Sessão Pública dar-se-á mediante comando do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.1.2. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e a(s) proponente(s) ocorrerá 

exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico para troca de mensagens, vedada quaisquer outras 

espécies de comunicações, por quaisquer outros meios. 

8.1.2.1. Durante a fase de lances a(s) proponente(s) não poderá(ão) enviar mensagens ao(à) Pregoeiro(a); contudo, 

receberão as mensagens que for por ele(a) enviadas, sendo acessíveis a todos os participantes. 

8.1.3. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.1.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

8.1.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que será levada a efeito 

somente após o seu julgamento. 

8.1.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

8.1.5. Iniciada a etapa competitiva, as proponentes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.1.6. É incumbência exclusiva das proponentes acompanharem as operações no sistema eletrônico durante a 

Sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.1.7. As proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da Sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.1.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo(a) 

Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico. 

8.1.7.1.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.1.7.2. As proponentes somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado por elas mesmas. 
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8.1.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

8.1.7.4. Durante o transcurso da Sessão Pública, as proponentes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação de quem o propôs. 

8.1.7.5. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível deverá excluí-lo do 

sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

8.1.7.5.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em 

mais de 85% (oitenta e cinco por cento). 

8.1.8. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes para a recepção dos lances. 

8.1.8.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do Certame, por meio de publicação no  

 

sítio eletrônico oficial do Município e no Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 

onde serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 

8.2. Do modo de disputa: 

8.2.1. Neste Processo Licitatório será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, onde as proponentes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.2.1.1. No modo de disputa ABERTO E FECHADO a etapa de envio de lances da Sessão Pública terá duração de 

quinze minutos, ao fim dos quais o sistema eletrônico encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 

8.2.1.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.2.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições supra descritas, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

8.2.1.3. Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

8.2.1.4. Na ausência de lance final e fechado haverá o reinício da etapa fechada para que as demais proponentes, 

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.5. Na hipótese de não haver proponente classificada na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício 

da etapa fechada. 

8.2.2. Caso as proponentes não apresentem lances, concorrerão com o valor de suas propostas e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá sempre o último lance ofertado. 



 
 

 19

 

 

8.3. Do empate ficto: 

8.3.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (MEI e 

ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 

bem classificada. 

8.3.2. Ocorrendo a situação de empate ficto, como critério de desempate, será assegurado às Microempresas (MEI 

e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) o direito de preferência de que trata os Arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar N.º 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

8.3.2.1. A Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada, cuja proposta 

estiver no intervalo estabelecido no item 8.3.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço 

inferior àquela classificada com o menor preço obtido, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

8.3.2.2. Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocadas as Microempresas (MEI e ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

8.3.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) que se encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.3.2.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

8.3.3. Na hipótese de Licitação destinada à participação exclusiva de Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), ou de declaração de proponente vencedora enquadrada como Microempresas (MEI e ME) 

ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), será dado prosseguimento ao Certame, considerando como empate apenas 

a ocorrência de valores idênticos, e apenas quando esse valor for ofertando por proponente que também se 

enquadre como Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP); e, nessa situação, será 

realizado sorteio aleatório. 

 

8.4. Da proposta vencedora: 

8.4.1. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo “Valor Negociado”, com a 

devida justificativa. 

 

8.5. Da negociação direta: 

8.5.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará 

contraproposta à proponente que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e 

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

8.5.2. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 

pelas demais proponentes. 
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8.6. Da aceitabilidade da proposta vencedora: 

8.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do Objeto. 

8.6.2. O(A) Pregoeiro(a) convocará a proponente para enviar, digitalmente, a proposta readequada e atualizada 

em conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo 

próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

8.6.2.1. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, pela metade do prazo estabelecido, a critério do(a) 

Pregoeiro(a), desde que justificadamente solicitado, antes de findo o prazo estabelecido. 

 

8.7. Do exame da Proposta: 

8.7.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 

especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 

ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

8.7.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor de referência obtido para o respectivo Objeto. 

8.7.2.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver 

oferta inferior ao preço máximo fixado. 

8.7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar a realização de diligências para 

comprovação da exequibilidade e/ou esclarecer o que se precisar. 

8.7.3.1. O(A) Pregoeiro(a), assistido pela Equipe de Apoio, poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 

averiguar a conformidade da proposta com as especificações previstas no Termo de Referência, vedada a juntada 

de documentos e informações que deveriam constar incialmente da proposta. 

8.7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação e adotados os critérios supra 

estabelecidos. 

8.7.4.1. Sempre que houver desclassificação de uma proposta e o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá 

nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina supra estabelecida, se for o caso. 

8.7.5. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

 

IX – DA FASE DE RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer proponente poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 20 (vinte) minutos. 

9.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) 

autorizado a adjudicar o Objeto à proponente declarada vencedora. 
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9.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do Processo Licitatório após a Sessão Pública poderão 

comparecer à Divisão de Licitação, sita à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita 

do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, de segunda-feira à sexta-feira, das 08h30min às 16h00min. 

9.4. Recebida a intenção de recurso, a proponente deverá apresentar as razões no prazo de 03 (três) dias úteis, 

ficando as demais proponentes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, 

contado do término do prazo da recorrente. 

9.5. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no sistema eletrônico. 

9.5.1. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao(à) 

Pregoeiro(a) ou enviadas por quaisquer outros meios (e-mail, fax, correspondência, etc.). 

9.6. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 

informado à Autoridade competente para a decisão final. 

9.6.1. Caso o recurso seja enviado para decisão da Autoridade competente, este o decidirá no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento. 

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no Processo para responder pela recorrente. 

9.9. Tendo havido recurso e transcorridos os prazos cabíveis, será emitida Decisão, a qual será dada a conhecer 

por meio de publicação no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e do sistema eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

X – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Caso não haja interposição de recursos o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o Objeto da Licitação à proponente 

classificada em primeiro lugar e a Autoridade competente homologará o Certame.  

10.2. No caso de interposição de recursos, após a decisão dos mesmos, a Autoridade competente adjudicará o 

Objeto da Licitação à proponente vencedora e homologará o Certame. 

 

XI – DA ATA DA SESSÃO 

11.1. Da Sessão Pública deste Certame lavrar-se-á ata circunstanciada na qual será registrado o resumo das 

ocorrências havidas, consignando-se o rol de empresas participantes, preços ofertados, propostas eventualmente 

desclassificadas com a respectiva fundamentação, ordem de classificação provisória, lances verbais ofertados, 

classificação definitiva e adjudicação e eventual manifestação de interpor recurso(s). 

 

XII – DO(S) PREÇO(S) E DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

12.1. Os preços que vigorarão a prestação de serviços e/ou fornecimento dos itens serão os preços finais ofertados 

pela(s) proponente(s) vencedora(s). 
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12.2. O preço compreenderá todos os custos, diretos e indiretos, necessários ao fornecimento, de modo que 

nenhuma outra remuneração será devida além do valor proposto.  

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas nesta cláusula, em face da 

superveniência de normas Federais e Municipais sobre a matéria. 

12.4. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 0207 

02 02 02 12 122 1202 2.085 339039 – 74 – ENSINO – Manutenção Administração do Ensino Municipal // Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 06 01 10 301 1001 2.371 339039 – 296 – SAUDE –  Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 07 15 451 1501 2.246 339039 – 393 – Manutenção das Atividades Serviços de Vias Urbanas // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 14 04 122 0402 2.412 339039 – 605 – Manutenção Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana // 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

XIII – DOS TERMOS E INSTRUMENTOS VINCULANTES 

13.1. Da Ata de Registro de Preços: 

13.1.1. Homologado o presente Certame, o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG lavrará documento 

denominado Ata de Registro de Preços, com os preços das propostas classificadas em primeiro lugar, 

devidamente registrados, os quais terão validade por 12 (doze) meses. 

13.1.2. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 2 (duas) vias destinadas a registro e arquivamento. 

13.1.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 03 (três) dias contados da data da 

convocação, que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.1.3.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.1.3.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.1.4. Alternativamente à assinatura presencial, a Ata de Registro de Preços poderá ser encaminhada por e-mail 

para que seja assinada e devolvida dentro do prazo estabelecido no item 13.1.3, admitida a data de protocolo de 

envio. 

13.1.4.1. O envio da Ata de Registro de Preços por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.1.3, uma 

cópia assinada e digitalizada da Ata de Registro do Preços e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.1.4.1.1. A solicitação e o envio da Ata de Registro de Preços por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.1.3, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.1.5. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura da 

Ata de Registro de Preços, ou recusar-se a assiná-la, será convocada outra proponente, observada a ordem de 
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classificação, para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata de Registro de 

Preços. 

13.1.5.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 

 

13.1.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão a Ata de Registro de Preços, 

independente de transcrição. 

13.1.7. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido na Ata de 

Registro de Preços ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.1.7.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço 

auxiliar de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo 

Administrativo Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.1.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 

13.1.9. A Registrada não poderá caucionar ou utilizar Ata de Registro de Preços firmada com o Município de 

Santa Rita do Sapucaí /MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

13.2. Do Contrato: 

13.2.1. As obrigações decorrentes desta Licitação poderão consubstanciar-se em Instrumento Contratual. 

13.2.2. O prazo para assinatura da Instrumento Contratual será de 03 (três) dias contados da data da 

convocação, que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.2.2.1. O prazo para assinatura do Instrumento Contratual poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.2.2.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.2.3. Alternativamente à assinatura presencial, o Instrumento Contratual poderá ser encaminhado por e-mail 

para que seja assinado e devolvido dentro do prazo estabelecido no item 13.2.2, admitida a data de protocolo de 

envio. 

13.2.3.1. O envio do Instrumento Contratual por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.2.2, uma 

cópia assinada e digitalizada do Instrumento Contratual e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.2.3.1.1. A solicitação e o envio do Instrumento Contratual por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.2.2, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.2.4. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura do 

Instrumento Contratual, ou recusar-se a assiná-lo, será convocada outra proponente, observada a ordem de 

classificação, para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar o Instrumento 

Contratual. 
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13.2.4.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 

13.2.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão o Instrumento Contratual, 

independente de transcrição. 

 

13.2.6. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido no 

Instrumento Contratual ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.2.6.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço 

auxiliar de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo 

Administrativo Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.2.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 

13.2.8. A Contratada não poderá caucionar ou utilizar o Contrato firmado com o Município de Santa Rita do 

Sapucaí /MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

XIV – DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

14.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

14.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, diretamente 

à Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

14.2.2.    Da Realização do(s) Serviço(s) e da Nota Fiscal: 

14.2.1. O prazo para o início dos serviços será de até 02 (dois) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, 

conforme o item 14.1.1. 

14.2.2. O prazo para a conclusão dos serviços será definido pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, após o recebimento da Ordem de Serviço. 

14.2.3. Após realização dos serviços a Nota Fiscal deverá entregue à Secretaria solicitante, para conferência e 

aceite pelo Fiscal do Contrato e/ou por outro Servidor especificamente designado, e posterior encaminhamento à 

Divisão de Compras. 

14.2.4. Verificada a não-conformidade dos serviços, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

14.3. Da Vigência da Ata de Registro de Preços: 

14.3.1. A Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, contados desde a data de sua publicação. 

 

14.4. Da Vigência do Contrato: 

14.4.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 57 da Lei Federal N.º 8.666/93. 
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14.4.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 57 da Lei Federal N.º 8.666/93, de 

acordo com o Interesse Público. 

14.4.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão 

ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio 

parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

XV – DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, 

que deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

15.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

15.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

15.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

15.5. A inobservância de pagamento no prazo supra estabelecido sujeitará a Contratante ao pagamento de juros 

moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e aplicação de correção pelo IPCA. 

15.5.1. A atualização supra mencionada será aplicada exclusivamente sobre o valor do débito inadimplido. 

 

XVI – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 65, § 1º, da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

XVII – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO CONTRATO 

17.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

XVIII – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

18.1. Da Contratada: 

18.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

18.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

18.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 
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18.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

18.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

18.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

18.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

18.1.8. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de 

realização. 

18.1.9. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência e/ou aprovadas em catálogo apresentado na Sessão. 

18.1.9.1. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com o catálogo apresentado, 

o mesmo será recusado. 

 

18.2. Da Contratante: 

18.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

18.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

18.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e 

de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

18.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

XIX – DAS PENALIDADES 

19.1. Das Sanções Administrativas: 

19.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Instrumento 

Vinculante, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pelo Edital, ensejar o retardamento da 

execução de seu Objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de 

contratar com o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais, em conformidade com o Art. 7º da Lei 

Federal N.º 10.520/2002. 

19.1.2. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do Objeto, no caso de sua execução em 

desacordo com o especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do 

ajuste firmado, fica sujeita a proponente vencedora às penalidades previstas no caput do Art. 86 da Lei Federal N.º 

8.666/93, na seguinte conformidade: 
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19.1.2.1. Atraso até 10 (dez) dias, multa de 7% (sete por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;  

19.1.2.2. Atraso superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

19.1.2.3. Pela inexecução parcial, considerada após 30 (trinta) dias de atraso da obrigação, ou total, considerada 

após 50 (cinquenta) dias de atraso da obrigação, a Administração aplicará à Contratada, garantida a prévia 

defesa, as sanções previstas nos incisos I a IV do Art. 87 da Lei Federal N.º 8.666/93, e multa de 7% (sete por 

cento), quando de inexecução parcial, calculados sobre o valor total do Contrato e de 10% (dez por cento), 

quando de inexecução total, calculados sobre o valor total do Contrato. 

19.1.3. As multas são autônomas, e a aplicação de uma multa não exclui a outra. 

19.1.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da apenada.  

19.1.5. Não havendo pagamento no prazo determinado o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 

19.1.6. A empresa poderá ser declarada inidônea quando: 

19.1.6.1. Prestar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006; 

19.1.6.2. Participar, ainda que minimamente, de conluio entre as proponentes, em qualquer momento da 

Licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

19.1.6.3. Desistir do Contrato, ou de celebrá-lo, sem causa que justifique a desistência; 

19.1.6.4. Não ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de seus atos; ou 

19.1.6.5. Ensejar a rescisão contratual pelos motivos previstos nos Incisos I a VIII do Art. 78 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 

 

19.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

19.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões: 

19.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 19.1.2.3. 

19.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

19.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da 

Administração, respeitadas suas consequências legais. 

 

19.3. Incidirá nas mesmas penas previstas nos subitens supra a proponente vencedora que estiver impedida de 

assinar o Instrumento Vinculante, se recusar a fazê-lo, ou não apresentar os documentos necessários para tanto. 

19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

19.5. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 
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19.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O presente Edital, com todos os seus Anexos, estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico do 

Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

20.2. As informações relativas à presente Licitação poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, situada à Rua Cel. 

Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos 

telefones: (35) 3473-3217 ou (35)3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura da 

Sessão Pública. 

20.2.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

20.3. Fica a proponente ciente de que a apresentação proposta na Sessão implica na aceitação incondicional de 

todas as condições deste Edital e seus Anexos, não podendo invocar desconhecimento dos termos do Edital ou 

das disposições legais que regem a matéria para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

20.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento da proponente, desde 

que possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da 

Sessão Pública. 

20.5. As normas disciplinadoras da Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

20.6. O presente Processo Licitatório poderá ser revogado por razões de interesse público devidamente 

justificadas, ou anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, observado o disposto no Art. 49 

da Lei Federal N.º 8.666/93.  

20.6.1. A anulação do Processo Licitatório induz à anulação do Contrato. 

20.6.2. A revogação do Processo Licitatório antes da celebração do Contrato, bem como a anulação por motivo de 

ilegalidade, não gera obrigação de indenizar. 

20.7. O(A) Pregoeiro(a) ou a Autoridade competente, em qualquer fase da Licitação, poderão promover diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a posterior inclusão de informação ou 

de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.7.1. O não atendimento ou não apresentação do que for solicitado em diligência poderá ensejar a inabilitação 

ou desclassificação da proponente. 

20.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

20.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação da proponente, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Instrumento Vinculante, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento.  

20.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí 

/ MG. 

20.10. Todos os horários mencionados neste Edital são referentes ao horário oficial de Brasília, excluídas 

quaisquer outras variações. 

20.11. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação.  

20.12. As cópias físicas de quaisquer documentos deste Processo Licitatório poderão ser disponibilizadas no 

prazo de até 15 (quinze) dias, mediante requerimento da parte interessada. 

20.12.1. As cópias impressas ou xerografadas pela Administração, gerarão ônus à requerente, a ser quitado 

previamente, no valor de R$ 0,40 (Quarenta Centavos de Real) por cópia, pagos por meio de Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, na rede credenciada. 

20.13. Todas as informações apresentadas neste Ato Convocatório e seus Anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um local e se omita em outro, será considerado especificado e 

válido. 

20.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente. 

20.15. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

 

XXI – DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

21.1. Integram este Edital como anexos, independente de transcrição, os seguintes documentos: 

21.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 

21.1.2. Anexo II – Formulário padronizado de Proposta; 

21.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de Habilitação; 

21.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade; 

21.1.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

21.1.6. Anexo VI –Minuta de Contrato. 

 
Santa Rita do Sapucaí/MG, 21 de Junho de 2021. 

 
 

Luiz Antônio Magalhães 
Secretário Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças  

(competência delegada pelo Dec. Mun. N.º 14.021/2021) 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA(S) SECRETARIA(S) SOLICITANTE(S) 

1.1. Secretaria Municipal de Educação 

1.2. Secretaria Municipal de Saúde 

1.3. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

1.4. Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES DETALHADAS DO OBJETO 

3.1. As especificações e quantidades constam das RIMS – Requisições Internas de Materiais e Serviços. 

 

3.2. Descrição Técnica dos Serviços: 

3.2.1. Os serviços compreendidos neste Termo de Referência são aqueles que justificam a necessidade do 

empreendimento e/ou do objeto a ser licitado ou demandado para a elaboração/apresentação de projetos junto 

aos entes federados para a captação de recursos, bem como quaisquer projetos de interesse do Município, sendo:  

a) Elaboração de projetos de edificações (arquitetônico, estrutural, elétrico, SPDA, hidrossanitário, 

estrutura metálica e combate e prevenção a incêndio e pânico); 

b) Elaboração de projetos de ruas/avenidas (estudo de tráfego, geometria, terraplenagem, pavimentação, 

sinalização, paisagismo e iluminação); 

c) Elaboração de projetos de reforma de edificações (reforma de quadras, UBSs, escolas e demais 

edificações municipais); 

d) Elaboração de projetos de requalificação viária; 

e) Elaboração de projetos de drenagem urbana (contendo estudos hidrológicos e hidráulicos); 
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f) Elaboração de relatórios, laudos, análises, avaliações e pareceres técnicos; 

g) Levantamentos topográficos; 

h) Realização de sondagens; 

i) Realização de relatórios, laudos, análises, avaliações, projetos e pareceres técnicos pelos profissionais 

listados no item 4.4. deste termo de referência; 

j) Licenciamentos Ambientais; 

k) Elaboração de diagnósticos e prognósticos para planos setoriais (mobilidade, bacia hidrográfica, 

ambientais, saneamento, manejo entre outros); 

l) Elaboração do Memorial Descritivo; 

m) Elaboração de Orçamento; 

n) Elaboração de Cronograma; 

o) Fiscalização e acompanhamento de obras (para obras de maior vulto e complexidade); 

p) A prestação de serviços deverá sempre levar em conta os eventuais impactos ambientais, quando 

houver, devendo o prestador de serviços, nestes casos, apresentar os devidos laudos, pareceres ou 

orientações técnicas. 

3.2.1.1. Todos os projetos e serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser apresentados em total 

conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos e devem preconizar, quando relacionados às edificações, à 

4ª Edição das Recomendações Básicas para Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas do TCU. 

 

3.3. Estudos Técnicos Preliminares: 

Os estudos técnicos preliminares são todos os atos preparatórios que antecedem a elaboração do projeto básico. 

São compostos de relatórios, pareceres técnicos, levantamentos topográficos, laudos, análises, ensaios, sondagens, 

investigações, perfis geológico-geotécnicos, estudos hidrológicos e demais avaliações que justifiquem a 

necessidade do empreendimento, assegurem sua viabilidade técnica, especifiquem os objetivos a serem 

alcançados e indiquem o modo de tratamento do impacto ambiental, quando houver. Portanto, os estudos 

preliminares compõem a motivação dos atos e das escolhas administrativas que se seguem, sem os quais as 

conclusões apresentadas serão destituídas do devido embasamento conduzindo a invalidação dos atos que delas 

dependam. 

 

3.4. Nível dos Projetos: 

3.4.1. Estudo Preliminar: 

O Estudo Preliminar visa a análise e escolha da solução que melhor responda ao Programa de Necessidades, sob 

os aspectos legal, técnico, econômico e ambiental do empreendimento. 

Além de estudos e desenhos que assegurem a viabilidade técnica, o Estudo Preliminar será constituído por um 

relatório justificativo, contendo a descrição e avaliação da alternativa selecionada, as suas características 

principais, os critérios, índices e parâmetros utilizados, as demandas a serem atendidas e o pré-dimensionamento 

dos sistemas previstos. Serão consideradas as interferências entre estes sistemas e apresentada a estimativa de 

custo do empreendimento. 
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3.4.2. Projeto Básico: 

O Projeto Básico deverá demonstrar a viabilidade técnica e os impactos decorrentes, possibilitar a avaliação do 

custo dos serviços e obras objeto da licitação, bem como permitir a definição dos métodos construtivos e prazos 

de execução do empreendimento, nos termos do que dispõe a Lei 8.666/93: 

IX – Projeto Básico – conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 

serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 

preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 

definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e 

identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a 

minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durantes as fases de 

elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 

incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados 

para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 

instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 

competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a 

sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros 

dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 

serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 

Além dos desenhos que representem tecnicamente a solução aprovada através do Estudo Preliminar, o Projeto 

Básico será constituído por um relatório técnico, contendo o memorial descritivo dos sistemas e componentes e o 

memorial de cálculo onde serão apresentados os critérios, parâmetros, gráficos, fórmulas, ábacos e “softwares” 

utilizados na análise e dimensionamento dos sistemas e componentes. 

O Projeto Básico conterá ainda os elementos descritos na Lei 8.666 de 1993, com especial atenção para o 

fornecimento do orçamento detalhado da execução dos serviços e obras, fundamentado em especificações 

técnicas e quantitativos de materiais, equipamentos e serviços, bem como em métodos construtivos e prazos de 

execução corretamente definidos. 

Além disso, deve ser observada a Orientação Técnica n. 01/2006 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras 

Públicas. 
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3.4.3. Projeto Executivo: 

O Projeto Executivo deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do empreendimento, 

detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes. 

Além dos desenhos que representem todos os detalhes construtivos elaborados com base no Projeto Básico 

aprovado, o Projeto Executivo será constituído por um relatório técnico, contendo a revisão e complementação do 

memorial descritivo e do memorial de cálculo apresentados naquela etapa de desenvolvimento do projeto. 

O Projeto Executivo conterá ainda a revisão do orçamento detalhado da execução dos serviços e obras, elaborado 

na etapa anterior, fundamentada no detalhamento e nos eventuais ajustes realizados no Projeto Básico. 

O Projeto abrange todos os conjuntos de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas, orçamento, 

cronograma e demais elementos técnicos necessários e suficientes a precisa caracterização da obra a ser 

executada, atendendo às Normas Técnicas e à legislação vigente, elaborado com base em estudos que assegurem 

a viabilidade e o adequado tratamento ambiental do empreendimento. 

Deve estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as características, dimensões, 

especificações e as quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários para execução da obra, de 

forma a evitar alterações e adequações durante a elaboração do projeto executivo e realização das obras. 

Os elementos que deverão compor os projetos são a identificação do autor e sua assinatura (nome completo, 

titulação e número do Registro no CREA, nos termos da Lei nº 6.496/1977), identificação do documento, 

denominação e local da obra, número do termo de compromisso, identificação do convenente, data e numeração 

das páginas em cada uma das peças gráficas e documentos produzidos. 

Todos os documentos deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos em meio 

físico (via original) e digital. Os projetos que forem necessários o dobramento de folhas, estes deverão ter o 

formato final em tamanho A4, levando em conta a fixação através da aba em pastas ou envelopes e de modo a 

deixar visível o carimbo destinado à legenda conforme NBR-6492, com a finalidade de facilitar o manuseio das 

pranchas. 

 

3.5. Relatórios Técnicos 

3.5.1. Memorial Descritivo 

Deverá ser elaborado de forma criteriosa com a descrição detalhada do objeto projetado, na forma de texto, onde 

são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas justificativas, normas técnicas referenciais e 

talhamento de todo objeto, necessárias ao pleno entendimento do projeto. É um complemento às informações 

contidas nos desenhos integrantes dos projetos e às especificações técnicas. 

Deverá conter relatório fotográfico recente do local da obra (registrada após eventual ação de limpeza, remoção 

de escombros ou obra provisória se for o caso). 

 

3.5.2. Memorial de Cálculo e Dimensionamentos 

Os memoriais de cálculo deverão conter: (i) planilhas de cálculo das unidades projetadas, (ii) planilhas de 

verificação das unidades existentes, (iii) cálculos e estudos baseados em normas técnicas adotada (de modo a 

evitar ou minimizar reformulações / reajustes acentuados durante a fase executiva). Os parâmetros adotados 
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devem estar justificados. Conterão também as referências bibliográficas e uma discriminação completa das 

metodologias e das fórmulas e equações utilizadas. 

Trata-se de documento fundamental, que visa demonstrar a viabilidade técnica do empreendimento. Deverão 

citar as fontes de referência preferencialmente utilizando de banco de dados mais recente possível. 

 

3.5.3. Especificações Técnicas 

Tem como objetivo explicitar os materiais, os equipamentos e os acessórios a serem aplicados e estabelecer 

normas para a execução da obra ou serviços de engenharia, incluindo, dentre outros a construção, reforma, 

adequação, ampliação e manutenção dos equipamentos públicos. 

Este documento também tem por finalidade definir os critérios de medição dos serviços, a sistematização da 

fiscalização dos mesmos e as condições de recebimento da obra, de forma a garantir o definido nos projetos e no 

contrato de execução das obras. 

As especificações técnicas contribuem para a garantia da qualidade dos serviços prestados, implicando no 

prolongamento da vida útil das construções, na prescrição de obras de correção dos serviços e na facilidade de 

conservação dos equipamentos públicos. 

 

3.6. Planilhas Orçamentárias 

Para todos os projetos desenvolvidos deverão ser elaboradas orçamento estimado em planilhas de quantitativos e 

preços unitários completas, compostas de memória descritiva de quantidades, indicação da base de preços 

utilizada, tais como SINAPI, SETOP, dentre outras fontes disponíveis que expressem a composição de todos os 

seus custos unitários, observado o disposto na súmula 258 do TCU e do Acórdão 2.622/2013 do TCU. 

 

3.6.1. Cronograma Físico-Financeiro 

O cronograma físico-financeiro consiste na divisão da obra ou serviço de engenharia em fases que deverão ser 

executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão realizadas e os respectivos 

prazos de execução. Essa divisão, que não se confunde com parcelamento da obra, é parte imprescindível do 

detalhamento do empreendimento. 

É uma representação gráfica da previsão da execução de um trabalho, na qual indicam os prazos e gastos a serem 

executados nas diversas etapas do projeto. Ele é “físico” porque apresenta o “avanço real” das entregas do 

projeto, no caso das obras são as etapas de construção e “financeiro” porque apresenta os custos relacionados no 

tempo. 

Deve ser apresentado um para cada meta (subsidia a verificação dos prazos e valores das etapas de cada meta), e 

um global (subsidia a verificação da compatibilidade do cronograma de desembolso com o ritmo do 

empreendimento). 

 

3.6.2. Orçamento 

O projeto básico deve conter o orçamento detalhado da obra, do serviço ou do complexo de obras ou serviços que 

constituem o objeto, qualquer que seja a modalidade contratual. O nível de detalhamento exige a definição não 
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apenas dos valores referentes às diversas etapas de execução do projeto e compreende a discriminação de todos 

os custos unitários do orçamento, com a definição dos respectivos quantitativos necessários de cada menor parte 

componente de todo, bem como determinando o BDI utilizado, nos moldes estabelecidos pelo acórdão 2622/2013 

TCU. 

Consequentemente, o cálculo estimado da obra ou serviço deverá indicar todas as etapas componentes do 

empreendimento, os profissionais necessários à realização de cada uma delas, os valores de mercado da mão de 

obra necessária e os respectivos coeficientes de produtividade, os quantitativos que serão utilizados e expressos 

em unidade de medida, os tributos e encargos sociais incidentes sobre a mão de obra (indicados em percentual), 

os insumos que serão utilizados, seus respectivos valores e quantitativos também expressos em unidades de 

medida objetivos, além dos demais valores envolvidos no cumprimento da prestação ajustada, tais como custos 

de mobilização e desmobilização, instalação de canteiro e acampamento, administração local, administração 

central, taxas de licenciamento, taxas de registro, rateio da administração central, tributos incidentes sobre o preço 

que sejam de responsabilidade da contratada (excluídos aqueles de natureza personalíssima), taxa de risco, 

seguro, garantia do empreendimento e taxa de lucro. 

A Lei nº 8.666/93, em seu art. 6º, IX, exige como item do projeto básico na alínea “f” que haja “orçamento 

detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 

avaliados” e estabelece no art. 7º, § 2º, inciso II, que as obras e os serviços somente poderão ser licitados quando 

“existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários”, bem 

como, no art. 40, § 2º, inciso II, define que constitui anexo do edital, dele fazendo parte integrante o “orçamento 

estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários”. 

O orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários e expresso em planilhas de custos e 

serviços referenciados à data de sua elaboração. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser 

explicitado no orçamento, de forma decomposta, assim como a taxa de encargos sociais. Todas as Obras 

projetadas deverão ter seus custos unitários analisados segundo a referência SINAPI: obras de infraestrutura 

urbana como drenagem/pavimentação; ou SICRO: Obras de Artes Especiais como pontes e bueiros, estradas 

vicinais, etc, observado o disposto na súmula 258 do TCU e do Acórdão 2.622/2013 do TCU. 

Na hipótese de a tabela referencial principal (SICRO ou SINAPI, conforme o caso) não oferecer determinado custo 

unitário, este será apurado por meio de pesquisa de mercado e justificado pelo convenente. São aceitos um dos 

seguintes meios: 

a) Serviço semelhante encontrado em outra tabela referencial que melhor represente o caso concreto; 

b) Cálculo de mediana de 03 ou mais cotações regionais acompanhadas pelo convenente, podendo ser 

calculada a média para situações onde seja impossível este número mínimo de cotações; 

c) Apresentação de composição de custo (utilizando insumos da tabela referencial principal sempre que 

possível). 

São exemplos de outras tabelas referenciais: 

a) Órgãos/Entidades da Administração Pública Federal: CODEVASF, DNOCS, SINAPI (Referencial 

Nacional e Regional), SICRO2, CBTU, Eletrobrás, Aneel, Eletrosul; 

b) Secretarias/Controladorias Estaduais/Municipais de Infraestrutura e/ou Obras: SETOP-MG; 
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c) Companhias Estaduais de Saneamento: COPASA; 

d) Departamentos Estaduais de Estradas de Rodagem: DER-MG. 

Planilhas de Custos e Serviços: A Planilha de custos e serviços sintetiza o orçamento e deve conter, no mínimo: 

a) Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário (limitado conforme LDO 

vigente, indicando o código e a referência utilizada) e custo parcial; 

b) Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais; 

c) Data de sua elaboração; 

d) Nome completo do responsável técnico pela orçamentação, seu número de registro no CREA e 

assinatura; 

e) Código e nome da tabela de referência (SINAPI, SETOP); 

f) Composição do BDI; 

g) Composição de Custo Unitário de Serviço e ou Projeto. 

Cada Composição de Custo Unitário define o valor financeiro a ser despendido na execução do respectivo serviço 

e é elaborada com base em coeficientes de produtividade, de consumo e aproveitamento de insumos e seus 

preços coletados no mercado, devendo conter, no mínimo: 

a) Discriminação de cada insumo, unidade de medida, sua incidência na realização do serviço, preço 

unitário e custo parcial; 

b) Custo unitário total do serviço, representado pela soma dos custos parciais de cada insumo; 

c) Para o caso de se utilizarem composições de custos de entidades especializadas, a fonte de consulta 

deverá ser explicitada;  

d) Na organização dos itens da planilha, os serviços referentes a cada projetos deverão estar agrupados por 

projetos e etapas. 

e) Memorial de Cálculo de Quantitativos:  

1. Deverá conter:  

i. Os cálculos de todos os quantitativos físicos dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

utilizados nas obras, constantes na planilha orçamentária; 

Para os itens não encontrados na tabela de referência principal, a descrição da metodologia empregada para 

definição dos seus custos unitários (§ 2º, art. 127 da Lei nº 12.309/2010 – LDO 2011), bem como citadas as 

referências utilizadas nestes casos. 

 

3.7. Projetos de Ruas/Avenidas 

Reconhecimento direto “in loco” das diretrizes possíveis, análise técnico-econômica dessas e definições das 

mesmas por parte da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre para dar início aos estudos topográficos, levando-se 

em conta aspectos relevantes tais como travessias urbanas, ruas coletoras, interseções e acessos, obras-de-arte e 

canais. 

Os respectivos desenhos planialtimétricos deverão ser apresentados para análise e aprovação da Prefeitura 

Municipal de Pouso Alegre e início dos estudos e projetos subsequentes. 
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3.8. Projetos de Edificações: 

As edificações a serem projetadas pelo Projetista variam em usos, podendo incluir unidades habitacionais, centros 

de uso comunitário ou prédios destinados à programas de geração de renda, instituições do poder público, 

hospitais e outros, como unidades de esporte e lazer, unidades de educação e cultura, unidades básicas de saúde 

(Programa de Saúde da Família - PSF’s / Serviço de Atendimento Médico de Urgência - SAMU / Unidade Básica 

de Saúde - UBS / Centro de Especialidades Odontológicas - CEO e Unidades Básicas de Assistência Social 

(Centro de Referência de Assistência Social - CRAS / Centro de Referência Especializada de Assistência Social - 

CREAS) e Unidades habitacionais. 

Para as demais concepções, o dimensionamento e o programa serão avaliados em conjunto com a Fiscalização, a 

partir dos dados oriundos da pesquisa na comunidade e da disponibilidade dos mesmos ser implantados pela 

Prefeitura somente, ou em parceria com outros órgãos públicos, ou entidades da sociedade civil. 

Deverá ser privilegiada a utilização de materiais e elementos construtivos disponíveis no mercado de fácil 

execução e manutenção.  

Para cada tipo de edificação a ser projetada deverão ser observadas as normas e portarias concernentes a cada 

finalidade, como por exemplo, no caso de hospital, deverão ser atendidas as normas e portarias do Ministério da 

Saúde e/ou Secretaria de Vigilância Sanitária. 

Deverá conter, a nível de projeto executivo, os componentes específicos a seguir: 

a. Projeto de arquitetura; 

b. Projeto de fundações; 

c. Projeto de estrutura; 

d. Projeto de instalações elétricas; 

e. Projeto de SPDA; 

f. Projeto de cabeamento estruturado (conforme o caso); 

g. Projeto de instalações hidráulicas (água / esgoto / pluvial);  

h. Projeto de prevenção e combate a incêndio; 

Todos os projetos deverão conter levantamento de quantitativos de materiais e serviços, e orçamento. Os projetos 

deverão ser apresentados dentro das normas da ABNT. 

 

3.9. Arquitetura 

Deverá compor o projeto: 

a) Planta de situação e locação; 

b) Plantas dos pavimentos; 

c) Planta de cobertura; 

d) Cortes; 

e) Elevações; 

f) Planta de forros; 

g) Detalhes construtivos; 

h) Esquadrias; 
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i) Memorial de cálculo; 

j) Paisagismo. 

As plantas e detalhes de arquitetura deverão, na fase de projeto executivo, materializar todas as instalações 

hidráulico-sanitárias e elétricas e apresentar as cotas de amarração das mesmas. 

 

3.9.1. Fundações 

O projeto de fundações deverá apresentar o seguinte: 

a) Justificativa da escolha da fundação; 

b) Cálculo da capacidade de carga da estaca (se for o caso); 

c) Cortes e detalhes; 

d) Plantas, cortes detalhados da armadura; 

e) Plantas de formas e armação; 

f) Memorial de cálculo. 

 

3.9.2. Estrutura 

O projeto estrutural deverá apresentar: 

a) Planta geral de locação de pilares e de demais elementos estruturais; 

b) Plantas dos pavimentos e cobertura; 

c) Cortes e detalhes; 

d) Planta, cortes, detalhes e formas dos pavimentos e de cobertura; 

e) Plantas e cortes das armaduras; 

f) Memorial descritivo; 

g) Memorial de cálculo. 

 

3.9.3. Instalações Elétricas 

Deverá constar do projeto: 

a) Planta geral de locação; 

b) Planta dos pavimentos; 

c) Detalhes; 

d) Memorial descritivo; 

e) Esquema de cálculos; 

f) Relação de materiais. 

 

3.9.4. Instalações Hidráulicas 

Deverá constar do projeto: 

a) Planta geral de locação; 

b) Detalhes; 

c) Memorial descritivo; 
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d) Relação de materiais; 

O projeto deverá ser protocolado e aprovado junto ao CBMMG (conforme metragem mínima para aprovação ou 

apenas protocolo). 

 

3.9.5. Prevenção e Combate a Incêndio 

Deverá constar do projeto: 

a) Planta geral de locação; 

b) Detalhes; 

c) Memorial descritivo; 

d) Relação de materiais; 

O projeto deverá ser protocolado e aprovado junto a CBMMG (conforme metragem mínima para aprovação ou 

apenas protocolo). 

 

3.10. Terraplenagem 

Os projetos de terraplenagem deverão ser elaborados em consonância com os projetos geométricos das vias por 

meio de planta baixa, perfis longitudinais e seções transversais, além de peças eventualmente exigidas para o 

desenvolvimento do projeto. 

O projeto executivo de terraplenagem será a base para a compatibilização dos diversos projetos executivos 

complementares e deverão prever as seguintes condições específicas: 

a) Ser apresentadas as notas de serviço e os quadros com os volumes de corte e aterro das vias projetadas e 

das quadras lindeiras, quando for o caso;  

b) Efetuar uma programação adequada de sondagens e ensaios para os estudos de estabilidade de taludes 

de corte, estabilidade de taludes de aterro, materiais de empréstimo, fundação de aterro; 

c) Realizar estudos geotécnicos visando definir as características físicas e resistência dos solos existentes 

nos cortes e nas áreas de empréstimo, quando necessário, bem como definir as inclinações dos taludes de 

cortes e aterros e estudar as características físicas de resistência e compressibilidade dos terrenos de 

fundação dos aterros; 

d) Desenvolver os estudos de estabilidade de taludes de cortes e aterros, de acordo com Teoria da Mecânica 

dos Solos, justificando a sua utilização; 

e) Definir as inclinações de taludes estáveis e as bermas necessárias; 

f) Desenvolver os estudos das jazidas para materiais de empréstimo; 

g) Definir os materiais utilizáveis nas obras de terraplenagem; 

h) Indicar a origem e destino das jazidas relacionadas para utilização na obra; 

i) No caso de fundação de aterros em solos moles e compressíveis será necessário: 

i. Programar as sondagens e ensaios específicos; 

ii. Estudar os recalques ao longo do tempo; 

iii. Estudar a estabilidade da fundação do aterro; 

iv. Definir a necessidade de bermas de equilíbrio; 
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v. Estudar, quando necessário, processos para aceleração dos recalques; 

vi. Estudar e propor o tipo de proteção dos taludes de corte e aterro contra os efeitos da erosão; 

vii. Indicar a distribuição dos materiais provenientes de cortes para os aterros projetados; 

viii. Estudar os métodos executivos mais adequados para a execução de terraplenagem; 

ix. Definir os equipamentos adequados para os serviços previstos. 

 

3.11. Drenagem Urbana 

Os projetos de drenagem de águas pluviais serão a base para a compatibilização dos diversos projetos 

complementares e será elaborado em consonância com o projeto geométrico e terraplanagem. 

Os projetos apresentarão em planta as bacias hidrográficas da área em estudo, através de estudos hidrológicos, 

definição de bacias de contribuição, estudos de vazão e projeto executivo do sistema, planta geral, perfil, 

detalhamento e planilhas de cálculo hidráulico. 

Os projetos deverão, obrigatoriamente, definir o destino final da rede projetada, incluindo justificativa para tal 

escolha e comprovação de sua suficiência hidráulica. 

Na planta de perfis longitudinais deverá ser apresentado o greide da via e as galerias de drenagem projetadas, e 

indicadas as cotas do greide e de fundo das galerias, a seção e declividade para cada trecho de galeria. 

As cotas e altitudes deverão ser expressas com base na rede de Referências de Nível (RN) do IBGE. No caso de 

áreas alagáveis deverá ser indicada a cota da cheia máxima. Na planta baixa deverão constar a indicação do 

sentido do fluxo do escoamento superficial, a seção, declividade e extensão da galeria projetada, por trecho entre 

dois poços de visita. 

Os projetos deverão indicar em planta baixa e nos perfis todas as interferências com as canalizações das 

concessionárias de serviços públicos. A obtenção de tais elementos ficará a cargo da Contratada. Elementos 

auxiliares como drenos, trincheiras, berços, barbacãs, quando propostos, deverão ser justificados e submetidos à 

aprovação da PMPA. 

As estruturas que utilizarão concreto armado deverão ter seu cálculo e todo o detalhamento de forma e ferro 

anexados, estando os custos relativos a estes projetos inseridos no preço para elaboração do projeto de drenagem. 

Todas as canalizações e estruturas deverão ter seus detalhes executivos apresentados, tais como: Caixas coletoras 

tipo “boca de lobo”, Poços de visita, bueiros, galerias, canais, muros, berços, drenos, trincheiras, barbacãs, etc. 

 

3.11.1. Obras de Arte Especiais 

As obras de arte especiais são obras que pertencem ao conjunto de itens da infraestrutura viária que basicamente 

se define como Pontes, Viadutos e Túneis. Estas obras são realizadas de modo realizar a transposição da Via 

Permanente perante rodovias e desníveis do solo (declives íngremes), também se aplica a construção de pontes 

sempre quando um curso d’água não consegue ser desviado ou suprimido através de processo de drenagem. 

Os projetos desenvolvidos deverão conter todas as informações necessárias para a execução do escopo do projeto. 

Deverá ser entregue projeto executivo, memória de cálculo, memorial descritivo dos serviços, cronograma físico-

financeiro, planilha orçamentária e também todos os projetos complementares e avaliações, estudos e/ ou laudos, 
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como projeto estrutural, projeto de drenagem, projeto de terraplenagem, projeto de interferências, projeto de 

sinalização vertical e horizontal, projeto de pavimentação, sondagens e demais projetos pertinentes. 

Todas as informações, estudos e levantamentos necessários para a execução dos projetos, ficará a cargo da 

Contratada. 

 

3.11.2. Pavimentação 

Os projetos de pavimentação das vias serão apresentados de forma a obedecer às diretrizes básicas adotadas pelo 

método do DNER / DNIT, para dimensionamento do pavimento em vias urbanas e rurais. 

Agrega-se a estas diretrizes iniciais as funções de segurança e conforto, como também as funções estruturais a fim 

de permitir a resistência de cargas cada vez maiores, inclusive levando-se em conta a hierarquização das ruas, isto 

é, em locais pouco trafegados por veículos pesados, com pouca densidade habitacional, a pavimentação deverá 

ser avaliada de forma diferente que a pavimentação nos grandes eixos urbanos, cabendo ao projetista adequar o 

que de melhor atender a cada caso. 

A escolha do pavimento a ser adotado deverá estar vinculada à alternativa dos materiais existentes em cada 

região da cidade, satisfazendo as condições de transporte, vida útil satisfatória e, ainda, incremento significativo 

com o uso da mão-de-obra, todos em consonância com técnicas que proporcionem durabilidade e economia. 

No memorial será exigido texto contendo:  

a. Descrição das características do subleito, através do estudo geotécnico / sondagem, com resultados dos 

ensaios executados com as amostras coletadas; 

b. Considerações sobre o tráfego local: determinação do número N (número de operação equivalente do 

eixo padrão durante o período fixado para o projeto) utilizando os coeficientes de equivalência de cargas 

por eixo preconizadas no Método de dimensionamento de pavimento flexível do extinto DNER - 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagens, atualmente sucedido pelo DNIT - Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes; 

c. Projeto e concepção do dimensionamento do pavimento considerando esse dimensionamento por 

subtrecho de via homogênea; 

d. Apresentação de desenho da seção transversal tipo, indicando a distribuição das multicamadas do 

pavimento e os segmentos de trechos contemplados, áreas de bota-fora e empréstimo; 

e. Demais desenhos e detalhes que elucidem o projeto quando for necessário. 

Quando se tratar de redimensionamento de pavimento, apresentar além de documentação anterior, o que se 

segue: 

a. Inventário do pavimento; 

b. Texto contendo memória das etapas de serviços realizados. Resumo dos ensaios efetuados; 

c. Quadro com resultado dos principais elementos do projeto de restauração. Notas de serviço de reparos 

locais. 

 

3.11.3. Acessibilidade Urbana 
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Elaboração de projetos considerando que os princípios de acessibilidade sejam contemplados, visando à 

eliminação de barreiras arquitetônicas para deficientes físicos baseando na Norma Brasileira NBR-9050-

Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências às edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos. 

 

3.11.4. Sinalização Viária 

Os Projetos de Sinalização Viária deverão obedecer às determinações do Código de Trânsito Brasileiro e seus 

anexos, e às resoluções do CONTRAN, DNIT e do DEER, devendo conter os seguintes elementos: 

a) Representação da localização e o tipo dos dispositivos de sinalização ao longo das vias, interseções e 

acessos em projetos, além de detalhes estruturais de montagem, fixação de postes, placas, sinais e 

detalhes de sinalização horizontal; 

b) Representação de toda sinalização horizontal; 

c) Representação de toda sinalização vertical e semafórica; 

d) Representação dos desenhos dos elementos de sinalização e planta preferencialmente na escala 1:1000; 

e) Memória justificativa, especificações dos serviços e os quantitativos gerados; 

f) Fazer contagem de veículos, pedestres e realizar estudos de melhoria de acessibilidade, mobilidade e 

segurança viária. 

g) Na fase do projeto básico não serão necessários os detalhamentos de todos os 

elementos, devendo, entretanto, serem estimados os quantitativos para implantação. 

 

3.12. Levantamentos Topográficos Planialtimétricos 

Os serviços de levantamento topográficos planialtimétricos serão elaborados para subsidiar os projetos de 

engenharia e deverão ser georreferenciados. O estudo topográfico para projeto será executado numa só fase, logo 

após a definição preliminar dos traçados a serem estudados e poderão ser feitos por: 

a) Levantamento Planialtimétrico e cadastral de área urbana e suburbana; 

b) Levantamento Planialtimétrico de seções transversais topográfico por processo eletrônico com uso de 

Estação Total; 

c) Levantamento topográfico e planialtimétrico com uso dos veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs) ou 

Drones;  

Os eixos das linhas de estudo serão estaqueados e piquetados a cada 10m (dez metros) nos dois sentidos. As 

curvas de nível serão representadas a cada 1m (um metro). Os serviços topográficos deverão abranger 

levantamento, nivelamento e seccionamento ao longo das vias projetadas ou em áreas indicadas; 

Todas as cotas altimétricas dos projetos terão como Referencial de Nível (RN) os marcos do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística). Em casos específicos definidos pela PMPA deverão estar indicadas na 

caderneta de campo e nas plantas as cotas de cheia máxima dos recursos hídricos existentes. 

Todos os elementos geográficos do terreno serão representados, tais como: curso d´água, edificações, árvores, 

cacimbas, poços, linhas de transmissão, rede de água, esgoto, rede de telefonia, cercas ou outros elementos de 

interesse do projetista. 
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Deverá ser apresentada de localização da área levantada, contendo os acessos (ruas e avenidas com 

denominações oficiais ou caminhos a serem abertos), norte verdadeiro e norte magnético. Serão representados o 

Norte e o nome correto de todas as ruas, inclusive as transversais. O levantamento topográfico deverá conter, 

obrigatoriamente, os pontos notáveis ao longo dos trechos necessários para a elaboração dos projetos executivos, 

tais como soleiras de portões, de casas, postes, depressões e elevações, estruturas ou dispositivos de drenagem 

existentes, vegetação de porte e leitos de riachos, cercas, muros, meio-fio, pavimento existente, nome do 

proprietário e número dos imóveis a serem atingidos, etc. 

 

3.13. Estudos e Licenciamentos Ambientais 

Deverão ser realizados todos os estudos necessários para a obtenção das licenças Prévias, de Instalação e de 

Operação (EIA - Estudo de Impacto Ambiental; RIMA - Relatório e Impacto Ambiental; PCA - Plano de Controle 

Ambiental; RCA – Relatório de Controle Ambiental) de acordo com o que for solicitado no projeto. 

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) deverá conter: 

a) Informações gerais; 

b) Descrição do empreendimento; 

c) Áreas de influência; 

d) Diagnóstico ambiental da área de influência; 

e) Fatores ambientais; 

f) Qualidade ambiental; 

g) Impactos ambientais; 

h) Proposição de medidas mitigadoras; 

i) Programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais; 

j) Detalhamento dos fatores ambientais; 

k) Meio físico; 

l) Meio biótico; 

m) Meio socioeconômico. 

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) refletirá as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental (EIA). As 

informações técnicas devem ser nele expressas em linguagem acessível ao público geral, ilustrado por mapas em 

escalas adequadas, quadros, gráficos ou outras técnicas de comunicação visual, de modo que de possam 

entender claramente as possíveis consequências ambientais do projeto e de suas alternativas, comparando as 

vantagens e desvantagens de cada uma delas. O RIMA deverá conter, basicamente: 

a) Os objetivos e justificativas do projeto; 

b) A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais; 

c) A síntese dos resultados dos estudos sobre o diagnóstico ambiental da área de influência do projeto; 

d) A descrição dos impactos ambientais analisados; 

e) A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência; 

f) A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras; 

g) Programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 
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h) Recomendação quanto à alternativa mais favorável. 

O Plano de Controle Ambiental (PCA) será apresentado pelo requerente da licença e constituir-se-á de propostas 

com vistas a prevenir ou corrigir não conformidades legais relativas à poluição, decorrentes da instalação e 

operação de fontes poluidoras, conforme identificado no Relatório de Controle Ambiental (RCA). O PCA e RCA 

são documentos distintos e como tal deverão ser apresentados. O PCA deverá conter, basicamente: 

a) Ruídos; 

b) Efluentes líquidos; 

c) Efluentes atmosféricos; 

d) Resíduos sólidos; 

e) Procedimentos para situações de emergência na área industrial; 

f) Sistema de prevenção e combate a incêndios; 

g) Alterações na rotina de produção; 

h) Desativação do estabelecimento industrial. 

O Relatório de Controle Ambiental (RCA) será apresentado pelo requerente da licença e constituir-se-á das 

informações obtidas a partir de levantamentos e/ou estudos com vistas à identificação das não conformidades 

legais decorrentes da instalação e funcionamento da fonte de poluição objeto do licenciamento. O conteúdo básico 

do RCA deverá abordar a descrição do empreendimento a ser licenciado; descrição do processo de produção; 

caracterização das emissões geradas nos diversos setores do empreendimento, no que concerne a ruídos, 

efluentes líquidos, efluentes atmosféricos e resíduos sólidos. O RCA deverá conter, basicamente: 

a) Caracterização do empreendimento; 

b) Processo industrial; 

c) Minimização da geração e/ou reaproveitamento de efluentes e resíduos sólidos; 

d) Caracterização das emissões; 

e) Caracterização das áreas de entorno do empreendimento. 

 

3.14. Estudos Geotécnicos 

Os estudos geotécnicos deverão ser desenvolvidos visando à racionalização dos serviços relacionados às 

investigações geotécnicas de campo e ensaios de laboratório, caso necessário, a partir de uma linha programática 

prática e objetiva, que resulta em elementos suficientes para a elaboração dos projetos subsequentes. Assim, tais 

estudos consistirão basicamente de: 

a) Reconhecimento geotécnico preliminar da área do projeto; 

b) Investigações geotécnicas de campo (sondagens e ensaios) e realização de ensaios de laboratório em: 

c) Cortes e escavações; 

d) Fundações dos aterros e canalizações; 

e) Fundações das obras-de-arte especiais e obras de contenção; o Taludes de corte e aterro; 

f) Ocorrências de materiais (jazidas de solos / materiais granulares, pedreiras, areais, e áreas de 

empréstimo de materiais para terraplanagem); 

g) Estudos e recomendações para  
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h) Estabilidade dos taludes (cortes e aterros) e escavações das canalizações; 

i) Fundações dos aterros e canalizações. 

Sintetiza-se a seguir o escopo básico das atividades a realizar: 

a) Fundações dos aterros e canalizações: 

1. Quando houver dúvida quanto à capacidade de suporte dos terrenos de fundações, dos aterros e 

das estruturas de canalização deverão ser realizadas investigações de campo, de tipo e número 

suficientes e, eventualmente, ensaios “in situ” e ensaios em laboratórios, com vistas à caracterização 

e determinação da espessura das camadas de solos saturados e/ou compreensíveis, nível d’água, 

taxas de trabalho admissíveis, etc; 

2. As informações das sondagens / investigações realizadas deverão compor o perfil geotécnico ao 

longo do eixo do projeto. 

b) Fundações das obras de arte especiais e obras de contenção: 

1. Deverão ser feitos estudos dos locais das fundações das obras-de-arte especiais e obras de 

contenção mediante a realização de sondagens, a fim de definir o tipo de fundação a ser adotada; 

2. Deverão ser executadas sondagens tipo SPTɸ2¹/2’’ e/ou mistas ɸBX (uso de coroa de vidia em solo 

e de coroa diamantada em rocha e/ou pedregulhos), caso haja necessidade, em número e 

profundidade suficientes, conforme indicações do plano de sondagem /investigações. 

c) Ocorrências de materiais: 

1. Jazidas de Solos / Materiais Granulares, Pedreiras e Areais: As ocorrências deverão ter seus 

volumes estimados, suficientes para o emprego indicado em projeto, admitindo-se o 

aproveitamento de estudos já existentes e representativos dos materiais constituintes das 

ocorrências. 

2. Áreas de Empréstimo de Materiais para Terraplanagem: Os estudos de áreas de empréstimos de 

materiais para terraplanagem deverão ser feitos com base nas indicações / necessidades do projeto 

de terraplanagem, objetivando: 

3. Suprimento de eventual déficit de materiais para composição dos aterros (corpo de aterro / 

acabamento de terraplanagem); 

4. Eventual utilização como material de substituição nos segmentos em corte, nos segmentos nos 

quais os materiais ao nível do graide de terraplanagem não ostentem características geotécnicas 

satisfatórias. 

5. As áreas deverão ser pesquisadas e avaliadas, inclusive as utilizadas em obras viárias executadas 

(ou em execução) pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre ou por outros órgãos públicos; 

poderão, ainda, ser indicadas áreas particulares, desde que haja interesse do proprietário em 

sua exploração / escavação na época da execução da obra, atestado através de “carta de intenção”; 

os materiais deverão ser caracterizados geotecnicamente e ter seus volumes estimados com 

segurança. 

d) Estabilidade dos taludes e escavação das canalizações: 

1. Com base nas alturas dos taludes e situações locais investigadas / observadas, como por exemplo, 
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presença de lençol freático, ocorrência de rocha, etc., e parâmetros de resistência mecânica / 

cisalhamento dos materiais constituintes dos taludes deverão ser formulados os modelos 

geotécnicos para as análises de estabilidade dos taludes de escavação (corte) para a implantação 

das canalizações e dos taludes de corte e aterro em segmentos problemáticos do ponto de vista 

geológico-geotécnico para a implantação da via.  

e) Fundações dos aterros e canalizações 

1. Fundação dos Aterros: com base nos resultados das investigações geotécnicas/ ensaios, deverão ser 

desenvolvidos estudos com vistas à estabilidade dos maciços sobre solos compressíveis e 

formuladas alternativas de soluções para os problemas relativos não só à baixa capacidade de carga 

do solo de fundação para suportar a obra, mas também à compatibilidade de elevados recalques 

superficiais; as soluções alternativas deverão ter seus custos de implantação estimados; 

2. Canalizações: com base nos resultados das investigações geotécnicas/ensaios, os estudos a serem 

realizados deverão compreender basicamente a avaliação/verificação da resposta dos solos de 

fundação às solicitações das estruturas de canalização e o cálculo de recalques em camada de solo 

da fundação gerado pela sobrecarga das canalizações. 

 

3.15. Acompanhamento, Supervisão e Fiscalização de Obras 

É obrigação do contratado exercer a fiscalização da correta execução do projeto aprovado. 

Deverão ser sistematizados segundo a adoção prioritária dos seguintes procedimentos: 

a) Analisar e aprovar partes, etapas ou à totalidade dos serviços executados, em obediência ao previsto no 

projeto e demais documentações pertinentes; 

b) Verificar e aprovar eventuais acréscimos ou supressões de serviços ou materiais necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto contratado respeitados os limites legais; 

c) Acompanhar através de análise tecnológica, obras com base em amostragem dos ensaios, verificando, 

por outro lado, a procedência dos materiais e equipamentos e sua conformidade com as especificações. 

Os materiais e equipamentos deverão ter preferência em utilizar produtos detentores de certificados de 

garantia tipo ISO. A solicitação de inspeção de fabricação, neste caso, será definida em comum acordo 

com a Comissão de Fiscalização da PMPA; porém, se os fabricantes não forem detentores de tais 

certificados, a inspeção de fabricação será obrigatória; 

d) Elaboração das medições mensais dos serviços e/ou projetos conforme discriminados neste termo de 

referência, quando forem requisitados pelo PMPA efetivamente executados, devidamente justificadas, 

acompanhadas da memória de cálculo detalhada, a qual deverá ser entregue à Comissão de PMPA, 

liberando o pagamento das notas fiscais e faturas emitidas; 

e) Relatório diário citando e comentando os serviços básicos executados em cada frente de trabalho, a 

equipe e equipamentos utilizados, seus acréscimos, reduções, condições meteorológicas e qualquer outro 

fato que tenha influência sobre a marcha de execução dos serviços, bem como, as decisões tomadas na 

condução dos serviços; 

f) Análise comparativa dos serviços executados e a executar de modo a manter permanentemente 
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atualizadas as previsões globais, de quantidades, custos e prazos, identificando previamente prováveis 

ocorrências de desvios; 

g) Liberação da execução das concretagens das obras, com a conferência das ferragens e formas; 

h) Avaliação do desempenho da Empreiteira na execução das obras e serviços; 

i) Apresentar no relatório de acompanhamento um histórico das ocorrências e dos atendimentos 

relacionados aos transtornos causados pela obra; 

j) Acompanhamento da elaboração dos cadastros (“as Built”), em tempo real, da obra e de interferências; 

k) Acompanhar a implantação das medidas de proteção ambiental adotadas; 

l) Verificar o atendimento às diretrizes, normas, licenças, manuais, estudos e planos ambientais relativos 

ao empreendimento; 

m) Realizar controle tecnológico de obra, quando solicitado pela prefeitura, realizando os seguintes 

serviços: 

1. Acompanhamento diário da obra por profissional habilitado; 

2. Coleta de amostras; 

3. Ensaios geotécnicos; 

4. Liberação de camadas de aterros; 

5. Aferição de medidas conforme projeto; 

6. Aferição de quantidades conforme projeto. 

n) Elaboração do Relatório Final das obras; 

o) Os projetos deverão ser entregues em 3 (três) vias impressas assinadas, uma via em arquivo digital e 

estarem devidamente acompanhadas da(s) ART(s). 

 

3.16. Apresentações 3D 

É utilizado para simular o ambiente de um projeto. Com ele, é possível estudar bem o modelo, visualizá-lo 

previamente, validar e legitimar sua execução. 

As etapas para desenvolvimento do Projeto 3D: 

a) Modelagem: Processo com base em informações de um projetos ou croqui e levantamento topográfico, o 

qual é dado volume aos elementos principais e é feita a definição dos revestimentos, mobiliários e 

objetos decorativos. Dessa forma são gerados os cenários que aparecerão nas imagens finais. 

b) Renderização: Ato de tornar as imagens gráficas em imagens reais. 

c) Pós-Produção: Processo de criar os efeitos desejados na imagem, como ajustes de cores, efeitos de luz, 

paisagens e outros. 

Portanto, depois de finalizado, deverá compor o projeto vídeos e imagens contendo: 

a) Volumetria; 

b) Iluminação e mobília; 

c) Decoração, texturas e humanização. 

Projetos relacionados às vias e espaços públicos como um todo devem conter, além do supramencionado, 

projeções renderizadas em nível macro, apresentando calçadas, interseções e demais elementos de tráfego. 
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3.17. Diagnóstico e Prognóstico de Planos Setoriais 

Elaboração de estudos, contagens, pesquisas de campo e análise de dados municipais com vistas a elaboração de 

programas, projetos e ações a serem implementadas nas áreas de saneamento, mobilidade, habitação, meio 

ambiente e uso e ocupação do solo. 

 

4. CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. As quantidades e itens expressos nos anexos deste Termo de Referência representam a previsão estimada 

da(s) Secretaria(s) requisitante(s), conforme histórico de projetos demandados. Já a demanda se dará em 

conformidade com o juízo de oportunidade e conveniência da(s) Secretaria(s) solicitante(s), mediante a expedição 

de ordem de serviços. 

4.2. Face ao disposto no artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993, os serviços e projetos, poderão sofrer acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

4.3. O objeto desta licitação deve ser executado diretamente pela contratada, não podendo haver subcontratação, 

cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência 

da(s) Secretaria(s) requisitante(s) e do(s) Fiscal(is), por escrito, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada 

pelo ônus e perfeição técnica do mesmo. 

4.4. Dada a demanda estimada, a Contratada deverá apresentar/declarar – no mínimo – que na assinatura da Ata 

deverá ter disponível, quando necessários, os seguintes postos de trabalho e nas seguintes áreas: 2 (dois) 

arquitetos, 6 (seis) engenheiros civis, 1 (um) engenheiro hídrico ou com especialização em hidrologia para 

projetos de galeria de drenagens, 1 (um) engenheiro ambiental, 2 (dois) engenheiros mecânicos, 1 (um) 

engenheiro eletricista, 2 (dois) orçamentistas e 2 (dois) projetistas/desenhistas. 

4.5. A contratada deverá indicar um supervisor do contrato, preferencialmente Engenheiro Civil, atuando como 

preposto da empresa junto ao Município. 

4.6. A composição do quadro de profissionais solicitados no item 4.4 dar-se-á da seguinte forma: 

4.6.1. Para os engenheiros e arquitetos a composição dos profissionais solicitados será de um profissional sênior e 

um profissional pleno. Para o engenheiro eletricista será exigido um profissional sênior. Para os engenheiros civis, 

serão 2 profissionais sêniores, 2 profissionais plenos e 1 profissionais juniores, podendo os profissionais terem 

títulos de pós-graduação e/ou possuir grau de mestre e/ou possuir grau de doutor no respectivo ramo de 

atuação, ressalvada a análise prévia e aprovação dos profissionais pela fiscalização. 

4.7. A indicação do pessoal técnico poderá se dar por cópia da carteira de trabalho, contrato social do licitante, 

contrato de prestação de serviços, ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional, desde que 

acompanhada de anuência deste, conforme jurisprudência do TCU. 

4.8. A comprovação da habilitação profissional poderá ser feita através de apresentação de certificado e/ou 

declaração de colação de grau emitido por instituição de ensino devidamente licenciada e  autorizada pelo 

Ministério da Educação e estar regularmente inscrito no CREA e/ou CAU. 
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4.9. Os serviços a serem executados, objetos da presente contratação, deverão obedecer rigorosamente às normas 

abaixo, entre outras a serem indicadas especificamente para cada serviço, a critério exclusivo do 

CONTRATANTE e da FISCALIZAÇÃO: 

a. Às normas e especificações constantes deste documento; 

b. Às normas da ABNT; 

c. Às disposições legais constantes da legislação pertinente; 

d. Às prescrições e recomendações de fabricantes dos produtos; 

e. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

4.10. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora fornecidos não 

poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a 

composição de seus custos unitários. 

4.11. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços objeto da 

contratação, o que significa que deverão ser computados nos preços unitários, todos os custos diretos e indiretos, 

treinamentos, reciclagens, tributos, tarifas, encargos sociais etc., necessários à completa e correta execução dos 

serviços. Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais como 

dados incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de serviços 

especificados no prazo, entre outros. 

4.12. Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão, livre acesso a todos os 

locais onde estejam sendo realizados os trabalhos relacionados com o objeto da licitação, inclusive, mediante 

prévia autorização de representante da CONTRATADA, nas dependências de sua empresa ou de terceiros. 

4.13. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da 

FISCALIZAÇÃO, sempre que: 

a) Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no Contrato; 

b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento Convocatório e de 

acordo com as presentes especificações; 

c) Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO, possa 

comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e 

d) A FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar formalmente. 

4.14. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do 

cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais, distritais ou municipais pertinentes, sendo de sua 

inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em 

decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inadequados na 

execução dos serviços. 

4.15. Após a aprovação de cada projeto a Contratada deverá entregar três vias impressas devidamente assinadas, 

bem como disponibilizar a versão digital em DWG e em PDF da documentação. 

4.15.1. Para os demais serviços compreendidos neste termo de referência a fiscalização definirá, a quantidade de 

vias impressas a serem entregues bem como a versão da documentação digital se houver necessidade. 
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4.16. A Contratada deverá comparecer ao local designado na ordem de serviços, para realizar levantamento de 

dados, e demais informações necessárias para a elaboração de projetos e demais serviços compreendidos neste 

termo de referência, edital e anexos, devendo estar acompanhada de um fiscal da Contratante e devendo 

preencher o relatório de acompanhamento de projetos e serviços. 

4.17. É vedada a substituição da visita in loco por qualquer meio de aferição/medição digital ou online, a título de 

exemplo: Google maps, Google Earth entre outros. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

5.1. Inicialmente, os serviços compreendidos neste Termo de Referência são aqueles que justificam a necessidade 

de elaboração/apresentação de PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, junto aos entes federados 

para a captação de recursos, bem como quaisquer projetos de interesse do Município, com fornecimento de Mão 

de Obra e Equipamentos necessários, principalmente para: (a) Elaboração de projetos de edificações 

(arquitetônico, estrutural, elétrico, SPDA, hidrossanitário, estrutura metálica e combate e prevenção a incêndio e 

pânico); (b) Elaboração de projetos de ruas/avenidas (estudo de tráfego, geometria, terraplenagem, 

pavimentação, sinalização, paisagismo e iluminação); (c) Elaboração de projetos de reforma de edificações 

(reforma de quadras, UBSs, escolas e demais edificações municipais); (d) Elaboração de projetos de requalificação 

viária; (e) Elaboração de projetos de drenagem urbana (contendo estudos hidrológicos e hidráulicos); (f) 

Elaboração de relatórios, laudos, análises, avaliações e pareceres técnicos; (g) Levantamentos topográficos; e, (h) 

Realização de sondagens, investigação de perfis geológicos. 

Embora na atual Estrutura Organizacional da Secretaria Municipal de Governo conste a Divisão de Engenharia, 

Projetos e Obras Especial, junto à Assessoria de Planejamento de Desenvolvimento Municipal, com 1 (um) 

Engenheiro Civil e 1 (um) Topografo, onde fica evidente que, esta estrutura dificulta a elaboração de projetos de 

arquitetura e engenharia, tendo em vista a complexidade executiva das obras que se pretende licitar e executar, 

necessitando de conhecimentos técnicos específicos, principalmente em relação a engenharia elétrica e mecânica, 

elaboração de estudo de tráfego, geometria, terraplenagem, pavimentação, sinalização, paisagismo e iluminação, 

e realização de sondagens, na elaboração de projetos de alto gabarito e estritamente técnico, com equipe 

multidisciplinar e know how específico. 

Ademais, importante ressaltar que, atualmente, a Administração Pública Municipal não possui os meios 

necessários para elaboração dos projetos, de arquitetura e engenharia tão complexo e estritamente técnico, tais 

como tecnologia e equipamentos necessários. 

Outro ponto a ser justificado é que, o projeto básico de uma obra pública é a peça mais importante para execução 

de uma obra de qualidade ao custo de mercado e que traga benefícios à população, com o objetivo de uma pré 

concepção dos serviços e obras que constituíram o empreendimento. Sem contar que, sem o projeto básico não há 

legalidade para execução de obras públicas, conforme a determina o Art. 7º da Lei Federal 8666/93.  

Finalmente, justifica-se a contratação dos serviços de elaboração de PROJETOS DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA, com fornecimento de Mão de Obra e Equipamentos necessários, devido à falta de alguns 

profissionais específicos no quadro, como Engenheiro Eletricista, Engenheiro Mecânico e Engenheiro de Tráfego, 

bem como a grande demanda de projetos técnicos solicitados pela Administração para uma equipe restrita do 
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Quadro de Servidores e a falta de os meios necessários para elaboração dos projetos, de arquitetura e engenharia 

tão complexo e estritamente técnico, tais como tecnologia e equipamentos necessários. 

Assim, a contratação dos serviços de elaboração de PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, com 

fornecimento de Mão de Obra e Equipamentos necessários, tem como objetivo evitar que uma obra pública mal 

planejada esteja fadada ao desperdício.     

 

6. DA APRESENTAÇÃO DE PORTFÓLIOS 

6.1. Não será necessária a apresentação de portfólios para os serviços que se pretende contratar neste Processo 

Licitatório. 

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (apresentar com os documentos de habilitação) 

7.1. Geral: 

7.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que a proponente executou de forma satisfatória os Contratos assumidos, cujos Objetos tenham sido similares ao 

deste Processo Licitatório.  

7.1.1.1. Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da 

pessoa jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

7.2. Específica: 

7.2.1. Declaração indicando o profissional que assumirá a Responsabilidade Técnica, e que, caso sagre-se 

vencedora, apresentará na Divisão de Licitação, previamente ao início da obra, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, junto ao órgão competente por esse ato. 

7.2.1.1. Tal declaração deverá indicar profissional que detenha competência legal para assumir a 

Responsabilidade Técnica e deverá estar assinada pelo Representante Legal da proponente e pelo profissional 

indicado para assumir a Responsabilidade Técnica. 

7.2.1.2. O profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica somente poderá ser 

substituído, mediante justificativa plausível, por outro de idêntica ou superior qualificação, constatada a partir 

da comparação dos registros e das Certidões de Acervo Técnico (CAT) de ambos os profissionais. 

7.2.2. Comprovação de vínculo com o profissional indicado para a Responsabilidade Técnica, feita através de 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando se tratar de empregado, ou cópia 

autenticada de contrato de prestação de serviços do profissional junto à proponente, quando se tratar de 

prestador de serviço, ou outro documento idôneo equivalente. 

7.2.2.1. Quando o profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica for integrante 

do Quadro Societário, o vínculo se comprovará por meio do Contrato Social já apresentado. 

7.2.3. Registro do profissional indicado para assumir a Responsabilidade Técnica no Conselho competente 

(Pessoa Física), contendo suas atribuições profissionais e com validade vigente. 

7.2.4. Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente acervada no Conselho competente, comprovando que o 

profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica (Pessoa Física) já desempenhou 
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atividade compatível com o objeto desta Licitação, nos termos do projeto básico que a especifica, sendo 

necessária, para efeito de compatibilidade, a demonstração de execução e seu término. 

7.2.4.1. As Certidões de Acervo Técnico (CAT) apresentadas devem referir-se sempre a atestados fornecidos por 

Pessoa Jurídica de direito público ou privado. 

7.2.4.2. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

7.2.5. Registro da proponente (Pessoa Jurídica) no Conselho competente. 

7.2.6. Apresentar consulta do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), atestando a 

regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 

daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março 

de 2010. 

7.2.7. Apresentar consulta do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, atestando a 

regularidade empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 

daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa 

que consta como impedida ou suspensa.  

7.2.8. Apresentar consulta do Cadastro Nacional de Condenações Cívis, atestando a regularidade empresas e/ou 

profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa 

e inelegibilidade supervisionado pelo conselho Nacional de Justiça. 

 

8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (apresentar com os documentos de habilitação) 

8.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da Sessão Pública para abertura dos envelopes. 

8.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

8.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência do item anterior mediante 

apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

8.3. As proponentes deverão apresentar, assinado por Contador responsável, o Quadro de Análise Contábil-

Financeira abaixo, com todas as informações determinadas: 

 

QUADRO DE ANÁLISE CONTÁBIL-FINANCEIRA 

FÓRMULAS EMPREGADAS PARA CÁLCULO DOS ÍNDICES 

 

LC =         Ativo Circulante     . 
            Passivo Circulante 

 

LG =          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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ET =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

 
 

8.3.1. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral 

(LG) e Endividamento Total (ET), resultantes da Análise Contábil-Financeira e será considerada apta 

financeiramente a empresa que atingir índices com resultados: 

a) iguais ou maiores que 1,00, referentes aos índices de Liquidez Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG); 

b) iguais ou menores que 0,50, referente ao índice de Endividamento Total (ET). 

8.4.) Todos os documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira deverão ser apresentados contendo 

assinatura do Representante Legal da empresa licitante e do seu Contador ou mediante publicação no Órgão de 

Imprensa Oficial ou extraído de sítio eletrônico oficial do Órgão emitente, desde que tragam informações claras e 

suficientes para estabelecerem a conferência da autenticidade. 

8.4.1.) A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no CRC – Conselho Regional de 

Contabilidade são indispensáveis. 

 

9. DOS PRAZOS 

9.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

9.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, diretamente à 

Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

9.2.2.    Da Realização do(s) Serviço(s) e da Nota Fiscal: 

9.2.1. O prazo para o início dos serviços será de até 02 (dois) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, 

conforme o item 8.1.1. 

9.2.2. O prazo para a conclusão dos serviços será definido pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, após o recebimento da Ordem de Serviço. 

9.2.3. Após realização dos serviços a Nota Fiscal deverá entregue à Secretaria solicitante, para conferência e aceite 

pelo Fiscal do Contrato e/ou por outro Servidor especificamente designado, e posterior encaminhamento à 

Divisão de Compras. 

9.2.4. Verificada a não-conformidade dos serviços, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

9.4. Da Vigência da Ata de Registro de Preços: 

9.4.1. A Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, contados desde a data de sua publicação. 

 

9.5. Da Vigência do Contrato: 

9.5.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 57 da Lei Federal N.º 8.666/93. 
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9.5.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 57 da Lei Federal Nº. 8.666/93, de 

acordo com o Interesse Público. 

9.5.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão 

ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio 

parecer da Secretaria de Fazenda. 

 

9.6. Do Pagamento: 

9.6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, 

que deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

9.6.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

9.6.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

9.6.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

10.1. Da Contratada: 

10.1.1. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

10.1.2. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

10.1.3. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

10.1.4. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na fiscalização. 

10.1.5. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

10.1.6. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

10.1.7. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de 

realização. 

10.1.8. Entregar os produtos devidamente montados ou montá-los no local, observando a boa técnica e deixando-

os em perfeitas condições de uso. 
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10.1.8.1. Cumprir fielmente com a garantia prestada aos produtos, e se apresentado algum problema dentro do 

prazo de garantia, ressalvada a hipótese de comprovado mal uso, se deslocar até o local para sanar a avaria, 

devendo, inclusive, realizar a substituição do produto por outro novo e em condições adequadas, se for o caso, 

sem ônus algum para o Município. 

10.1.9. Os serviços deverão ser de ótima qualidade atendendo as especificações estabelecidas. 

10.1.10. Refazimento dos serviços em caso de soldas ou serviços não aprovados pela secretaria solicitante, 

devendo ser corrigidos sem ônus para o município. 

10.1.11. Os operários, empregados ou subcontratados da contratada devem devidamente portar fardas, 

equipamentos de segurança, como, luvas, capacete, botas, óculos, cintos, e outros, de acordo com a tarefa a ser 

realizada, crachá de identificação constando nome da contratada, cargo e/ou função retrato do empregado. 

10.1.12. O vencedor do certame será responsável pelo fornecimento, instalação, transporte e retirada de estruturas 

locais necessárias. 

 

10.2. Da Contratante: 

10.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

10.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

10.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração 

Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, 

garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

10.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados e/ou os produtos entregues em desacordo com o 

Contrato e com as obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

10.2.5. Executar a garantia dos serviços executados e/ou dos produtos entregues que apresentem avarias, a fim de 

que sejam corrigidos ou substituídos. 

 

11. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

11.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 65, § 1º, da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

12. DA (S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

12.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão pela dotação orçamentária:  

02 02 02 12 122 1202 2.085 339039 – 74 – ENSINO – Manutenção Administração do Ensino Municipal // Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 06 01 10 301 1001 2.371 339039 – 296 – SAUDE –  Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 07 15 451 1501 2.246 339039 – 393 – Manutenção das Atividades Serviços de Vias Urbanas // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 14 04 122 0402 2.412 339039 – 605 – Manutenção Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana // 
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Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

13. DA COMISSÃO DE APOIO TÉCNICO E DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Pela Secretaria Municipal de Educação: 

13.1.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o Servidor Mário Marques Ribeiro. 

13.1.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do Servidor Mário Marques Ribeiro.  

13.1.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo da Servidora Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

13.1.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos. 
 
13.2. Pela Secretaria Municipal de Saúde: 

13.2.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o Servidor Mário Marques Ribeiro. 

13.2.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do Servidor Mário Marques Ribeiro.  

13.2.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo da Servidora Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

13.2.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos. 

 

13.3. Pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

13.3.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o Servidor Mário Marques Ribeiro. 

13.3.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do Servidor Mário Marques Ribeiro.  

13.3.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo da Servidora Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

13.3.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos. 

 

13.4. Pela Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana: 

13.4.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o Servidor Mário Marques Ribeiro. 

13.4.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do Servidor Mário Marques Ribeiro.  

13.4.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo da Servidora Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

13.4.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos. 
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ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG 

 
FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

DECLARA sobre sua proposta: 

 

1. Estar ciente de que o envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o 

descumprimento das diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pela Autoridade competente, 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de Processo Administrativo 

Sancionatório contra a proponente. 

2. Prazo de validade da proposta: __________________________________________________________________ 

3. Prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos: _________________________________________ 

4. Valor Global da Proposta:___________ (___________________________________________________________) 
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5. Pleno acordo com o Edital e seus Anexos, aceitando o que ali se estabelece, obrigando-se a tudo cumprir 

conforme o estabelecido. 

 

Na(s) página(s) que se segue(m), vai a proposta de valores unitários e totais por item, bem como a indicação de 

marca e/ou modelo dos produtos ofertados. 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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================================================================================================================================================================ 
                                                       PREFEITURA MUNICIPAL SANTA RITA SAPUCAI             
PROCESSO.:  PRC00120/21                                        COTACAO PARA PESQUISA DE MERCADO              (ORDENACAO DO RELATORIO: LOTE/PRODUTO)              
LOTE.....:    1 
================================================================================================================================================================ 
ITEM   QUANTID. UNIDADE    CODIGO DISCRIMINACAO                                       MARCA/MODELO         PRECO UNITARIO       PRECO TOTAL PRECO MAX. ACEITAVEL 
================================================================================================================================================================ 
 
   1  2200,0000 HORA       42138   ARQUITETO DE OBRA PLENO                                                                                                       
                                   com encargos complementares (90769 SINAPI)         ___________________ _______________ _________________                      
 
   2  1300,0000 HORA       42139   ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO                                                                                                
                                   com encargos complementares (90778 SINAPI)         ___________________ _______________ _________________                      
 
   3  2300,0000 HORA       42140   ENGENHEIRO CIVIL OBRA JUNIOR                                                                                                  
                                   com encargos complementares (90777 SINAPI)         ___________________ _______________ _________________                      
 
   4  1300,0000 HORA       42141   ENGENHEIRO ELETRICISTA SENIOR                                                                                                 
                                   com encargos complementares (90779 SINAPI)         ___________________ _______________ _________________                      
 
   5   500,0000 HORA       42142   ENGENHEIRO HIDRICO SENIOR                                                                                                     
                                   com encargos complementares (90779 SINAPI)         ___________________ _______________ _________________                      
 
   6  1200,0000 HORA       42143   ENGENHEIRO AMBIENTAL PLENO                                                                                                    
                                   com encargos complementares (90778 SINAPI)         ___________________ _______________ _________________                      
 
   7  1600,0000 HORA       42144   ENGENHEIRO MECANICO PLENO                                                                                                     
                                   com encargos complementares (90778 SINAPI)         ___________________ _______________ _________________                      
 
   8   700,0000 HORA       42145   DESENHISTA PROJETISTA                                                                                                         
                                   (2358 SINAPI)                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
   9  2000,0000 HORA       42146   ORCAMENTISTA                                                                                                                  
                                   (2358 SINAPI)                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  10   120,0000 UNIDADE    42147   CRITERIOS PGTO PRANCHAS - A0                                                                                                  
                                   CRI-PRA-005 SETOP (%A1)                            ___________________ _______________ _________________                      
 
  11   225,0000 UNIDADE    42148   CRITERIOS PGTO PRANCHAS A1                                                                                                    
                                   ALONGADO CRI - PRA - 010 SETOP (%A1)               ___________________ _______________ _________________                      
 
  12   170,0000 UNIDADE    42149   CRITERIOS PGTO PRANCHAS - A2                                                                                                  
                                   CRI-PRA-015 SETOP (%A1)                            ___________________ _______________ _________________                      
 
  13    45,0000 UNIDADE    42150   LEVANT. PLANIALTIMETRICO - 1                                                                                                  
                                   LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO E CADASTRAL -TERRENO                                                                            
                                   ATE 2.000 M2 ED-4172 SETOP                         ___________________ _______________ _________________                      
 
  14    30,0000 UNIDADE    42151   LEVANT. PLANIALTIMETRICO - 2                                                                                                  
                                   LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO E CADASTRAL -TERRENO                                                                            
                                   DE 2.001 A 10.000 M2 (ED-4173 SETOP)               ___________________ _______________ _________________                      
 
  15 30000,0000 METRO QUAD 42152   LEVANT. PLANIALTIMETRICO - 3                                                                                                  
                                   LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO E CADASTRAL -TERRENO                                                                            
                                   DE 10.001 A 50.000 M2 ED-4175 SETOP                ___________________ _______________ _________________                      
 
================================================================================================================================================================ 
FIRMA PROPONENTE:                                                                                                          
VALIDADE DA PROPOSTA: ........ dia(s) (VALIDADE MINIMA -         )                                  PRAZO DE ENTREGA: ........ dia(s) (PRAZO MAXIMO -         ) 
                                               Responsavel pela Firma Proponente 
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  16 200000,000 METRO QUAD 42153   LEVANT. PLANIALTIMETRICO - 4                                                                                                  
                                   LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO E CADASTRAL - TERREN                                                                            
                                   MAIOR QUE 50.001 M2 ED-4176 SETOP                  ___________________ _______________ _________________                      
 
  17 20000,0000 METRO QUAD 42154   PLAN.ORCAM.CONTRU€OES NOVAS -1                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA CONSTRUCOES NOVAS - AREA                                                                            
                                   ATE 1.000 M2 ED-4186 - SETOP                       ___________________ _______________ _________________                      
 
  18  9001,0000 METRO QUAD 42155   PLAN.ORCAM.CONTRU€OES NOVAS -2                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA CONSTRUCOES NOVAS - AREA                                                                            
                                   ATE 1.001 A 2000 M2 ED-4187 - SETOP                ___________________ _______________ _________________                      
 
  19 14000,0000 METRO QUAD 42156   PLAN.ORCAM.CONTRUCOES NOVAS -3                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA CONSTRUCOES NOVAS - AREA                                                                            
                                   ATE 2.001  A 4000 M2 ED-4189 - SETOP               ___________________ _______________ _________________                      
 
  20 20000,0000 METRO QUAD 42157   PLAN.ORCAM.CONTRUCOES NOVAS -4                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA CONSTRUCOES NOVAS - AREA                                                                            
                                   ATE 4.001 A 6000 M2 ED-4190 - SETOP                ___________________ _______________ _________________                      
 
  21 20000,0000 METRO QUAD 42158   PLAN.ORCAM.CONTRU€OES NOVAS -5                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA CONSTRUCOES NOVAS - AREA                                                                            
                                   ATE 6.001 A 8000 M2 ED-4191 - SETOP                ___________________ _______________ _________________                      
 
  22 30000,0000 METRO QUAD 42159   PLAN.ORCAM.CONTRU€OES NOVAS -6                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA CONSTRUCOES NOVAS - AREA                                                                            
                                   ACIMA DE 10000 M2 ED-4194 - SETOP                  ___________________ _______________ _________________                      
 
  23 16000,0000 METRO QUAD 42160   PLANILHA OR€AMENT. P/REFORMA 1                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ATE 1.000 M2                                                                                  
                                   ED-4037 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  24 16000,0000 METRO QUAD 42161   PLANILHA OR€AMENT. P/REFORMA 2                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES-AREA ATE 1.001 A 2000 M2                                                                            
                                   ED-4065 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  25 16000,0000 METRO QUAD 42162   PLANILHA OR€AMENT. P/REFORMA 3                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ATE 2.001 A 4000M2                                                                            
                                   ED-4200 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  26 16000,0000 METRO QUAD 42163   PLANILHA ORCAMENT. P/REFORMA 4                                                                                                
                                   PLANILHA ORCAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                             
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ATE 4.001 A 6000M2                                                                            
                                   ED-4201 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
================================================================================================================================================================ 
FIRMA PROPONENTE:                                                                                                         VALIDADE DA PROPOSTA: ........ dia(s) 
(VALIDADE MINIMA -         )                                  PRAZO DE ENTREGA: ........ dia(s) (PRAZO MAXIMO -         ) 
                                               Responsavel pela Firma Proponente 
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                                                       PREFEITURA MUNICIPAL SANTA RITA SAPUCAI             
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LOTE.....:    1 
================================================================================================================================================================ 
ITEM   QUANTID. UNIDADE    CODIGO DISCRIMINACAO                                       MARCA/MODELO         PRECO UNITARIO       PRECO TOTAL PRECO MAX. ACEITAVEL 
================================================================================================================================================================ 
 
  27 16000,0000 METRO QUAD 42164   PLANILHA ORCAMENT. P/REFORMA 5                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ATE 6.000 A 8000M2                                                                            
                                    ED-4203 SETOP                                     ___________________ _______________ _________________                      
 
  28 16000,0000 METRO QUAD 42165   PLANILHA ORCAMENT. P/REFORMA 6                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA DE 8001 A 10.000M2                                                                            
                                   ED-4204 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  29 16000,0000 METRO QUAD 42166   PLANILHA ORCAMENT. P/REFORMA 7                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ACIMA DE 10.000M2                                                                             
                                   ED-4205 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  30 10000,0000 METRO QUAD 42167   PLAN.ORCAMENT.REFORMA PATRIM.                                                                                                 
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE PATRIMONIOS HISTORICOS - AREA ATE 1.000 M2                                                                                 
                                   ED-4207 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  31 250000,000 METRO QUAD 42168   PLAN. ORCAMENT.OBRA INFRAEST.                                                                                                 
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA OBRAS DE INFRAESTRUTURA                                                                             
                                   ED-4214 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  32    18,0000 UNIDADE    42169   ANTEPROJETO EDIFICA€AO                                                                                                        
                                   AREA 3000 M2 ED-4218 SETOP                         ___________________ _______________ _________________                      
 
  33    55,0000 UNIDADE    42170   DESENV.DETALHAM.PROJ. ARQUITET                                                                                                
                                   DESENVOLVIMENTO E DETALHAMENTO DE PROJETO                                                                                     
                                   ARQUITETONICO ED-4223 SETOP (PR A1)                ___________________ _______________ _________________                      
 
  34    20,0000 UNIDADE    42171   PROJ.EXECUT.TERRAPLANAGEM                                                                                                     
                                   PLANTA ED-4224 SETOP (PR A1)                       ___________________ _______________ _________________                      
 
  35    80,0000 UNIDADE    42172   PROJ.EXEC.DRENAGEM PLUVIAL                                                                                                    
                                   ED-4050 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  36    50,0000 UNIDADE    42173   PROJ.EXECUTIV.ESTRUT.CONCRETO                                                                                                 
                                   PROJETO EXECUTIVO DE ESTRUTURA DE CONCRETO                                                                                    
                                   ED-4019 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  37    50,0000 UNIDADE    42174   PROJ.EXECUT.ESTRUTURA METALICA                                                                                                
                                   PROJETO EXECUTIVO ESTRUTURA METALICA ED-3335 SETOP                                                                            
                                   (PR A1)                                            ___________________ _______________ _________________                      
 
  38    50,0000 UNIDADE    42175   PROJ.EXECUT.INSTAL.HIDRO SANIT                                                                                                
                                   PROJETO EXECUTIVO DE INSTALACOES HIDRO SANITARIAS                                                                             
                                   ED-4038 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
================================================================================================================================================================ 
FIRMA PROPONENTE:                                                                                                          
VALIDADE DA PROPOSTA: ........ dia(s) (VALIDADE MINIMA -         )                                  PRAZO DE ENTREGA: ........ dia(s) (PRAZO MAXIMO -         )                                                                                             
                                               Responsavel pela Firma Proponente 
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LOTE.....:    1 
================================================================================================================================================================ 
ITEM   QUANTID. UNIDADE    CODIGO DISCRIMINACAO                                       MARCA/MODELO         PRECO UNITARIO       PRECO TOTAL PRECO MAX. ACEITAVEL 
================================================================================================================================================================ 
 
 
  39    50,0000 UNIDADE    42176   PROJ.EXEC.INSTAL. ELETRICAS                                                                                                   
                                   PROJETO EXECUTIVO DE INSTALACOES ELETRICAS                                                                                    
                                   ED-4020 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  40    22,0000 UNIDADE    42177   PROJ. EXEC. CABEAMENTO ESTRUT.                                                                                                
                                   PROJETO EXECUTIVO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO                                                                                   
                                   ED-4039 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  41    22,0000 UNIDADE    42178   PROJ.EXEC.INFRA ESTRUT.CABEAM                                                                                                 
                                   PROJETO EXECUTIVO DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO                                                                             
                                   ESTRUTURADO / CFTV/ALARME/SEGURANCA/SONORIZACAO                                                                               
                                   ED-4226 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  42    44,0000 UNIDADE    42179   PROJETO EXECUTIVO SPDA                                                                                                        
                                   ED-4041 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  43    60,0000 UNIDADE    42180   PROJ.EXECUT.PREV.COMBAT.INCEND                                                                                                
                                   PROJETO EXECUTIVO DE PREVENCAO E COMBATE INCENDIO                                                                             
                                   ED-4046 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  44    22,0000 UNIDADE    42181   PROJETO LAYOUT ED-4233 SETOP                                                                                                  
                                   (PR A1)                                            ___________________ _______________ _________________                      
 
  45    11,0000 UNIDADE    42182   PROJ. EXECUT.LUMINOTECNICO                                                                                                    
                                   ED-4043 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  46     8,0000 UNIDADE    42183   PROJ. EXECUTIVO PAISAGISMO                                                                                                    
                                   ED-4044 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  47    92,0000 UNIDADE    42184   DESENV. DETALHAM.PROJETOS COMP                                                                                                
                                   DESENVOLVIMENTO E DETALHAMENTO DE PROJETOS                                                                                    
                                   COMPLEMENTARES ED-4236 SETOP (PR A1)               ___________________ _______________ _________________                      
 
  48   120,0000 UNIDADE    42185   DESENHO DE CADASTRO CONSTRUOES                                                                                                
                                   DESENHO DE CADASTRO DE CONSTRUCOES EXISTENTES                                                                                 
                                   ED-3334 SETOP (PR A1)                              ___________________ _______________ _________________                      
 
  49    65,0000 UNIDADE    42186   APROVACAO PROJ.CORPO BOMBEIROS                                                                                                
                                   ED-4095 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  50    20,0000 UNIDADE    42187   MOBILIZA€AO INSTALA€AO                                                                                                        
                                   ED-4117 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  51  1500,0000 METRO      42188   SONDAGEM E PERCURSSAO                                                                                                         
                                   ED-4118 SETOP                                      ___________________ _______________ _________________                      
 
  52 15000,0000 METRO QUAD 42189   ESPECIFIC.MATER.CONST.NOVAS 1                                                                                                 
================================================================================================================================================================ 
FIRMA PROPONENTE:                                                                                                          
VALIDADE DA PROPOSTA: ........ dia(s) (VALIDADE MINIMA -         )                                  PRAZO DE ENTREGA: ........ dia(s) (PRAZO MAXIMO -         )                                                                                             
                                               Responsavel pela Firma Proponente 
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================================================================================================================================================================ 
 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRU                                                                               
                                   COES NOVAS - AREA ATE 1.000 M2 ED-5216 SETOP       ___________________ _______________ _________________                      
 
  53 12000,0000 METRO QUAD 42190   ESPECIFIC.MATER.CONST.NOVAS 2                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRU                                                                               
                                   COES NOVAS-AREA ATE 1.001 A 2000M2 ED-4263 SETOP   ___________________ _______________ _________________                      
 
  54 12000,0000 METRO QUAD 42191   ESPECIFIC.MATER.CONST.NOVAS 3                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRU                                                                               
                                   COES NOVAS-AREA ATE 2.001 A 4.000M2 ED-4264 SETOP  ___________________ _______________ _________________                      
 
  55 18000,0000 METRO QUAD 42192   ESPECIFIC.MATER.CONST.NOVAS 4                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRU                                                                               
                                   COES NOVAS-AREA ATE 4.001 A 6.000M2 ED-4265 SETOP  ___________________ _______________ _________________                      
 
  56 40000,0000 METRO QUAD 42193   ESPECIFIC.MATER.CONST.NOVAS 5                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRU                                                                               
                                   COES NOVAS-AREA ATE 6.001 A 8.000M2 ED-4266 SETOP  ___________________ _______________ _________________                      
 
  57 50000,0000 METRO QUAD 42194   ESPECIFIC.MATER.CONST.NOVAS 6                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRU                                                                               
                                   COES NOVAS-AREA ATE 8.001 A 10.000M2 ED-4267 SETOP ___________________ _______________ _________________                      
 
  58 50000,0000 METRO QUAD 42195   ESPECIFIC.MATER.CONST.NOVAS 7                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRU                                                                               
                                   COES NOVAS-AREA ACIMA DE 10.000 M2 ED-4268 SETOP   ___________________ _______________ _________________                      
 
  59 40000,0000 METRO QUAD 42196   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 1                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ATE                                                                              
                                   1.000 M2 ED-4269 SETOP.                            ___________________ _______________ _________________                      
 
  60 12000,0000 METRO QUAD 42197   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 2                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA DE                                                                               
                                   1.001 A 2.000 M2 ED-4270 SETOP.                    ___________________ _______________ _________________                      
 
  61 12000,0000 METRO QUAD 42198   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 3                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
================================================================================================================================================================ 
FIRMA PROPONENTE:                                                                                                          
VALIDADE DA PROPOSTA: ........ dia(s) (VALIDADE MINIMA -         )                                  PRAZO DE ENTREGA: ........ dia(s) (PRAZO MAXIMO -         )                                                                                            
                                               Responsavel pela Firma Proponente 
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                                         P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L   S A N T A   R I T A   S A P U C A I                                  Pag.0006 
GES5886                                                                                                                                                 21/06/21 
ANEXO1L.652-885                         3 2 - 5   A n e x o   d o   E d i t a l   d e   L i c i t a c a o   -   2 0 2 1                                 09:55:18 
================================================================================================================================================================ 
                                                       PREFEITURA MUNICIPAL SANTA RITA SAPUCAI             
 
PROCESSO.:  PRC00120/21                                        COTACAO PARA PESQUISA DE MERCADO              (ORDENACAO DO RELATORIO: LOTE/PRODUTO)              
LOTE.....:    1 
================================================================================================================================================================ 
ITEM   QUANTID. UNIDADE    CODIGO DISCRIMINACAO                                       MARCA/MODELO         PRECO UNITARIO       PRECO TOTAL PRECO MAX. ACEITAVEL 
================================================================================================================================================================ 
 
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA DE                                                                               
                                   2.001 M2  A 4.000 M2 ED-4271 SETOP.                ___________________ _______________ _________________                      
 
  62 22000,0000 METRO QUAD 42199   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 4                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA DE                                                                               
                                   4.001 A 6.000 M2 ED-4272 SETOP.                    ___________________ _______________ _________________                      
 
  63 26000,0000 METRO QUAD 42200   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 5                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA DE                                                                               
                                   6.001 M2  A 8.000 M2 ED-4273 SETOP.                ___________________ _______________ _________________                      
 
  64 30000,0000 METRO QUAD 42201   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 6                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA DE                                                                               
                                   8.001 M2  A 10.000 M2 ED-4274 SETOP.               ___________________ _______________ _________________                      
 
  65 40000,0000 METRO QUAD 42202   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 7                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ACIMA                                                                            
                                   DE 10.000 M2 ED-4275 SETOP.                        ___________________ _______________ _________________                      
 
  66 250000,000 METRO QUAD 42203   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA OBRA                                                                                                
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO PARA OBRAS DE INFRAESTRUTURA ED-4283 SETOP      ___________________ _______________ _________________                      
 
  67 16000,0000 METRO QUAD 42204   PLANILHA ORCAMENT. P/REFORMA 8                                                                                                
                                   PLANILHA ORAMENTARIA PARA REFORMA E/OU AMPLIACAO                                                                              
                                   DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA ACIMA DE 4.0001 A                                                                             
                                   6.000 M2 ED-4210 SETOP                             ___________________ _______________ _________________                      
 
  68 21600,0000 METRO QUAD 42205   ESPECIF.MATERIAIS REFORMA - 8                                                                                                 
                                   ESPECIFICACAO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL DESCRITI                                                                             
                                   VO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA REFORMA E/                                                                            
                                   OU AMPLIACAO DE EDIFICACOES EXISTENTES- AREA DE                                                                               
                                   4.001 M2 A 6.000 M2 ED-4279 SETOP.                 ___________________ _______________ _________________                      
 
================================================================================================================================================================ 
FIRMA PROPONENTE:          
                                                                                                 
VALIDADE DA PROPOSTA: ........ dia(s) (VALIDADE MINIMA - 0 DIA   )                                  PRAZO DE ENTREGA: ........ dia(s) (PRAZO MAXIMO - 0 DIA   ) 
                                                                                              
                                               Responsavel pela Firma Proponente 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

Sob as penas da Lei, DECLARA que: 

 

1. Cumpre todos os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital do Processo Licitatório em tela, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 10.520/2002, de 17 de Julho de 2002. 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, e que está ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

3. Em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra nenhum grupo 

econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; não 

utiliza recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

4. Não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não possui nenhum 

Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5. O licitante que seja cônjuge/companheiro, ou possua vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, com agentes públicos, ou com eles tenham vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista e civil com empregado público do Município de Santa Rita do Sapucaí 

/ MG, que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por 

qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 
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6. Conhece todas as regras do Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus anexos, mormente o Termo 

de Referência, e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências ali contidas. 

7. Todas as informações já prestadas e que vier a prestar são verídicas, nos termos dos §§ 4° e 5° do Art. 26 do 

Decreto Municipal N.º 13.649/2020. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro:________________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

em atenção ao Art. 27, Inc. V, da Lei Federal N.º 8.666/93, declara expressamente, sob as penas da Lei, que não 

viola a proibição contida na norma da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 7º, Inc. XXXIII, 

a saber: 

 

“... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos.” 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 068 - __/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021   

 

Em ___/____/_____, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, neste ato representado pelo(s) 

Secretário(s) Municipal(is) Educação, Sra. LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES; Saúde (conforme Decreto 

Municipal N.º 14.052/2021, de 15 de Janeiro de 2021), Sra. ROSÉ MARY BUENO DE PAIVA ALCÂNTARA 

CUNHA; Obras e Serviços Urbanos (conforme Decreto Municipal N.º 14.023/2021, de 13 de Janeiro de 2021 ) / 

Ordenador de Despesas Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente 

(conforme Decreto Municipal N.º 13.942/2021 de 08 de Janeiro de 2021), Sr. GUSTAVO HENRIQUE BARACAT, 

Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana (conforme Decreto Municipal N.º 

14.025/2021, de 13 de Janeiro de 2021), Sr. DANIEL PAULINO DE SOUZA, doravante denominado 

REGISTRANTE, e de outro a(s) empresa(s) cuja(s) proposta(s) foi(ram) classificada(s) em primeiro lugar, 

doravante denominada(s) REGISTRADA(S), a saber: 

 

A) ______________________, inscrita no CNPJ sob o N.º ________, com sede a ________, ___, Bairro __________, na 

cidade de ________, Estado de _____, neste ato representada pelo Sr. ___________, inscrito no CPF sob o N.º 

______________, e portador do RG N.º ________; 

 

B) ______________________, inscrita no CNPJ sob o N.º ________, com sede a ________, ___, Bairro __________, na 

cidade de ________, Estado de _____, neste ato representada pelo Sr. ___________, inscrito no CPF sob o N.º 

______________, e portador do RG N.º ________; 

 

C) ______________________, inscrita no CNPJ sob o N.º ________, com sede a ________, ___, Bairro __________, na 

cidade de ________, Estado de _____, neste ato representada pelo Sr. ___________, inscrito no CPF sob o N.º 

______________, e portador do RG N.º ________; 

 

em conformidade com a Lei Federal N.º 10.520/2002, bem como em conformidade com as normas gerais da Lei 

Federal N.º 8.666/93; da Lei Complementar N.º 123/2006; da Lei Municipal N.º 4.860/2015; do Decreto Municipal 

N.º 13.649/2020; do Decreto Municipal N.º 13.651/2020; do Decreto Municipal N.º 13.667/2020; e em face da 
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Homologação do Pregão Eletrônico N.º 068/2021 – Registro de Preços N.º 068/2021, Processo Licitatório PRC N.º 

120/2021, resolvem registrar os preços para o fornecimento de produtos e/ou serviços constantes desta Ata, 

observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1. O Objeto da presente Ata é o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme Edital (com todos os seus 

Anexos), Termo de Referência e Proposta vencedora desta Licitação, que passam a integrar este Instrumento, 

independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

publicação, nos termos do Art. 12 do Decreto Municipal N.º 13.651/2020. 

2.2. Nos termos do Art. 15, § 4º, da Lei Federal N.º 8.666/93, durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de 

Preços, o Município não será obrigado a adquirir os produtos e/ou contatar os serviços referidos nesta Ata, sem 

que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas registradas. 

2.3. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços seus signatários estão obrigados a fornecer os 

produtos e/ou prestar os serviços, nas quantidades definidas e nas condições estabelecidas no Edital do presente 

Processo Licitatório e em seus Anexos e nesta Ata de Registro de Preços.  

2.4. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93, a presente Ata de Registro 

de Preços será cancelada, garantidos às suas detentoras o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou Entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do Certame Licitatório, mediante anuência da Autoridade 

competente, e desde que devidamente comprovada a vantajosidade. 

3.2. A utilização desta Ata de Registro de Preços por Órgão ou Entidade não participante será regida pelas 

normas do Art. 22 do Decreto Municipal N.º 13.651/2020. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Durante o prazo de vigência desta Ata, seus signatários ficam obrigados a aplicar os preços oferecidos no 

Pregão Eletrônico N.º 068/2021 – RP N.º 068/2021, devidamente registrados, constantes do quadro abaixo, de 

acordo com a respectiva classificação.  

 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 
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4.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as 

demais despesas relacionadas, diretas ou indiretamente. 

4.3. Durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG 

manterá pesquisa frequente dos preços de mercado do(s) produtos(s) e/ou serviço(s), de forma a verificar a 

compatibilidade dos preços registrados na Ata de Registro de Preços com os preços praticados no mercado. 

4.3.1. Em caso de comprovação de que os preços registrados são maiores que os vigentes no mercado, a 

Registrante convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos preços 

nela registrados, de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

4.3.2. A Registrante, não obtido êxito na negociação com a(s) Registrada(s), poderá convocar os fornecedores 

remanescentes, observada ordem de classificação, para realizar negociação de valores objetivando ajustar aos 

preços praticados pelo mercado; e aqueles que aceitarem poderão ser registrados, observada a classificação 

original. 

 4.3.3. Em caso de insucesso na negociação com a(s) registrada(s) e com os fornecedores remanescentes, a 

Registrante procederá à aquisição do(s) produto(s) e/ou contratação do(s) serviço(s) por adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.4. A revisão dos preços obedecerá ao disposto nos Arts. 17 a 19 do Decreto Municipal N.º 13.651/2020. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

5.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

5.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, diretamente à 

Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

5.2.2.    Da Realização do(s) Serviço(s) e da Nota Fiscal: 

5.2.1. O prazo para o início dos serviços será de até 02 (dois) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, 

conforme o item 8.1.1. 

5.2.2. O prazo para a conclusão dos serviços será definido pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, após o recebimento da Ordem de Serviço. 

5.2.3. Após realização dos serviços a Nota Fiscal deverá entregue à Secretaria solicitante, para conferência e aceite 

pelo Fiscal do Contrato e/ou por outro Servidor especificamente designado, e posterior encaminhamento à 

Divisão de Compras. 

5.2.4. Verificada a não-conformidade dos serviços, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

5.3. Da Vigência da Ata de Registro de Preços: 
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5.3.1. A Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, contados desde a data de sua publicação. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

6.1. O Objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo Fiscal do Contrato, e/ou pelo Almoxarife, e/ou 

por outro Servidor especificamente designado, observado o disposto no Art. 73 da Lei Federal N.º 8.666/93 e em 

demais normas pertinentes que incidam sobre a matéria. 

6.3. Uma vez que seja celebrado Contato ou termo equivalente, oriundo dessa Ata de Registro de Preços, a 

Registrada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 65, § 1º, da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, que 

deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

7.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

7.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

7.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

7.5. A inobservância de pagamento no prazo supra estabelecido sujeitará a Contratante ao pagamento de juros 

moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e aplicação de correção pelo IPCA. 

7.5.1. A atualização supra mencionada será aplicada exclusivamente sobre o valor do débito inadimplido. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

8.1. Da Contratada: 

8.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

 

8.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

8.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

8.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

8.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 
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8.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

8.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

8.1.8. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

8.1.9. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência e/ou aprovadas em catálogo apresentado na Sessão. 

8.1.9.1. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com o catálogo apresentado, 

o mesmo será recusado. 

 

8.2. Da Contratante: 

8.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

8.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

8.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e de 

quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

8.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES 

9.1. Das Sanções Administrativas: 

9.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Instrumento Vinculante, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pelo Edital, ensejar o retardamento da execução de 

seu Objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o 

Município de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais, em conformidade com o Art. 7º da Lei Federal N.º 

10.520/2002. 

 

9.1.2. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do Objeto, no caso de sua execução em 

desacordo com o especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do 

ajuste firmado, fica sujeita a proponente vencedora às penalidades previstas no caput do Art. 86 da Lei Federal N.º 

8.666/93, na seguinte conformidade: 

9.1.2.1. Atraso até 10 (dez) dias, multa de 7% (sete por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;  

9.1.2.2. Atraso superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 
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9.1.2.3. Pela inexecução parcial, considerada após 30 (trinta) dias de atraso da obrigação, ou total, considerada 

após 50 (cinquenta) dias de atraso da obrigação, a Administração aplicará à Contratada, garantida a prévia 

defesa, as sanções previstas nos incisos I a IV do Art. 87 da Lei Federal N.º 8.666/93, e multa de 7% (sete por 

cento), quando de inexecução parcial, calculados sobre o valor total do Contrato e de 10% (dez por cento), 

quando de inexecução total, calculados sobre o valor total do Contrato. 

9.1.3. As multas são autônomas, e a aplicação de uma multa não exclui a outra. 

9.1.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da apenada.  

9.1.5. Não havendo pagamento no prazo determinado o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 

9.1.6. A empresa poderá ser declarada inidônea quando: 

9.1.6.1. Prestar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006; 

9.1.6.2. Participar, ainda que minimamente, de conluio entre as proponentes, em qualquer momento da Licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances; 

9.1.6.3. Desistir do Contrato, ou de celebrá-lo, sem causa que justifique a desistência; 

9.1.6.4. Não ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de seus atos; ou 

9.1.6.5. Ensejar a rescisão contratual pelos motivos previstos nos Incisos I a VIII do Art. 78 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 

 

9.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

9.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões: 

9.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 9.1.2.3. 

9.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

9.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da 

Administração, respeitadas suas consequências legais. 

 

9.3. Incidirá nas mesmas penas previstas nos subitens supra a proponente vencedora que estiver impedida de 

assinar o Instrumento Vinculante, se recusar a fazê-lo, ou não apresentar os documentos necessários para tanto. 

 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

 

9.5. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 
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9.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O Registro de Preços poderá ser cancelado quando: 

10.1.1. Forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços; 

10.1.2. A Registrada não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.3. A Registrada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

10.1.4. A Registrada sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei Federal N.º 8.666/93, ou 

no Art. 7º da Lei Federal N.º 10.520/2002; 

10.1.5. Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 

Ata, devidamente comprovados e justificados; 

10.1.6. Ocorrer razão de Interesse Público devidamente justificada; ou 

10.1.7. Houver pedido da Registrada. 

10.1.7.1. O cancelamento do Registro de Preços a pedido da Registrada somente poderá ocorrer se solicitado 

antes do envio de Ordem de Fornecimento (OF), e se por ele não ocorrer dano ou prejuízo à Administração. 

10.1.7.2. A solicitação de cancelamento dos Preços Registrados deverá ser feita com, no mínimo, 30 (trinta) dias 

de antecedência e deverá explicitar os motivos que a embasam, bem como vir acompanhada de comprovantes que 

atestem a veracidade dos motivos apresentados. 

10.2. O cancelamento de Preços Registrados será sempre formalizado por despacho do Órgão gerenciador ou da 

Autoridade competente, e, quando demandado pela Administração, será sempre assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

11.1. Considerada a vigência da presente Ata, fica vedada qualquer espécie de reajustamento de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

12.1. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 

onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02 02 02 12 122 1202 2.085 339039 – 74 – ENSINO – Manutenção Administração do Ensino Municipal // Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 06 01 10 301 1001 2.371 339039 – 296 – SAUDE –  Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 07 15 451 1501 2.246 339039 – 393 – Manutenção das Atividades Serviços de Vias Urbanas // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 14 04 122 0402 2.412 339039 – 605 – Manutenção Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana // 
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Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Integram esta Ata de Registro de Preços o Edital (com todos os seus Anexos), o Termo de Referência e a 

proposta vencedora desta Licitação, bem como as demais propostas remanescentes, segundo a ordem de 

classificação no Certame deste Pregão, independente de transcrição. 

13.2. Os casos omissos nesta Ata de Registro de Preços serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N.º 

10.520/2002, bem como em conformidade com as normas gerais da Lei Federal N.º 8.666/93; da Lei 

Complementar N.º 123/2006; da Lei Municipal N.º 4.860/2015; do Decreto Municipal N.º 13.649/2020; do Decreto 

Municipal N.º 13.651/2020; e demais normas aplicáveis. 

13.2.1. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

13.3. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação da presenta Ata de Registro de Preços. 

13.4. A Administração fará publicar a presente Ata, em extrato, nas formas e prazos determinados na Lei Federal 

N.º 8.666/93 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

REGISTRADA(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 
 
 
 
REGISTRANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 
 
 
___________________________________________________________ 
ROSÉ MARY BUENO DE PAIVA ALCÂNTARA CUNHA 
Secretária Municipal de Saúde 
 
 
___________________________________________________________ 
GUSTAVO HENRIQUE BARACAT 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Ordenador de Desp. da Sec. Mun. de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente  
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___________________________________________________________ 
DANIEL PAULINO DE SOUZA 
Secretário Municipal de Seg. Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mob. Urbana 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 120/2021 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG  

 

CONTRATO N.º XXXX/2021 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A EMPRESA 

*********. 

 

Por este Instrumento, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, por seu Órgão Administrativo, 

Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, 

nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo(s) Secretário(s) 

Municipal(is) Educação, Sra. LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES; Saúde (conforme Decreto Municipal N.º 

14.052/2021, de 15 de Janeiro de 2021), Sra. ROSÉ MARY BUENO DE PAIVA ALCÂNTARA CUNHA; Obras e 

Serviços Urbanos (conforme Decreto Municipal N.º 14.023/2021, de 13 de Janeiro de 2021 ) / Ordenador de 

Despesas Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente (conforme Decreto 

Municipal N.º 13.942/2021 de 08 de Janeiro de 2021), Sr. GUSTAVO HENRIQUE BARACAT, Segurança 

Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana (conforme Decreto Municipal N.º 14.025/2021, de 

13 de Janeiro de 2021), Sr. DANIEL PAULINO DE SOUZA, doravante denominado CONTRATANTE, e de outra 

parte a empresa ..................., inscrita no CNPJ sob N.º .................., com sede à Rua/Av. ....................., Bairro ............, 

na Cidade de ......................, Estado de ...................., doravante denominada CONTRATADA, têm entre si como 

justo e contratado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG, cuja celebração foi precedida do Processo Licitatório PRC Nº. 120/2021, na modalidade Pregão 

Eletrônico Nº. 068/2021 – Registro de Preços N.º 068/2021, o qual foi processado e julgado em conformidade com 

a Lei Federal N.º 10.520/2002, bem como em conformidade com as normas gerais da Lei Federal N.º 8.666/93; da 

Lei Complementar N.º 123/2006; da Lei Municipal N.º 4.860/2015; do Decreto Municipal N.º 13.649/2020; do 

Decreto Municipal N.º 13.651/2020; do Decreto Municipal N.º 13.667/2020; e das demais normas complementares 

pertinentes. Tal celebração contratual se dá mediante as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COMPREENDENDO FORNECIMENTO 
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DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme Edital (com todos os seus Anexos), Termo de Referência e 

Proposta vencedora desta Licitação, que passam a integrar este Instrumento, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 57 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 57 da Lei Federal N.º 8.666/93, de 

acordo com o Interesse Público. 

2.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão ser 

reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio 

parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 65, § 1º, da Lei Federal Nº. 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.2.  Da solicitação do(s) Serviço(s): 

4.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, diretamente à 

Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

4.2.2.    Da Realização do(s) Serviço(s) e da Nota Fiscal: 

4.2.1. O prazo para o início dos serviços será de até 02 (dois) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, 

conforme o item 4.1.1. 

4.2.2. O prazo para a conclusão dos serviços será definido pela Divisão de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, após o recebimento da Ordem de Serviço. 

4.2.3. Após realização dos serviços a Nota Fiscal deverá entregue à Secretaria solicitante, para conferência e aceite 

pelo Fiscal do Contrato e/ou por outro Servidor especificamente designado, e posterior encaminhamento à 

Divisão de Compras. 

4.2.4. Verificada a não-conformidade dos serviços, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor do presente Contrato fica estimado em R$ .................. (.........................................), conforme o quadro a 

seguir: 
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ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

       

 

5.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as 

demais despesas relacionadas, diretas ou indiretamente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, que 

deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

6.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

6.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

6.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

6.5. A inobservância de pagamento no prazo supra estabelecido sujeitará a Contratante ao pagamento de juros 

moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e aplicação de correção pelo IPCA. 

6.5.1. A atualização supra mencionada será aplicada exclusivamente sobre o valor do débito inadimplido. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 

onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02 02 02 12 122 1202 2.085 339039 – 74 – ENSINO – Manutenção Administração do Ensino Municipal // Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 06 01 10 301 1001 2.371 339039 – 296 – SAUDE –  Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 07 15 451 1501 2.246 339039 – 393 – Manutenção das Atividades Serviços de Vias Urbanas // Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

02 14 04 122 0402 2.412 339039 – 605 – Manutenção Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana // 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO 

CONTRATO 



 
 

 80

 

8.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

9.1. Da Contratada: 

9.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

9.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

9.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

9.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

9.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

9.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

9.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

9.1.8. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

9.1.9. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência e/ou aprovadas em catálogo apresentado na Sessão. 

9.1.9.1. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com o catálogo apresentado, 

o mesmo será recusado. 

 

9.2. Da Contratante: 

9.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e de 

quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

9.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
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19.1. Das Sanções Administrativas: 

10.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Instrumento 

Vinculante, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pelo Edital, ensejar o retardamento da 

execução de seu Objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de 

contratar com o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais, em conformidade com o Art. 7º da Lei 

Federal N.º 10.520/2002. 

10.1.2. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do Objeto, no caso de sua execução em 

desacordo com o especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do 

ajuste firmado, fica sujeita a proponente vencedora às penalidades previstas no caput do Art. 86 da Lei Federal N.º 

8.666/93, na seguinte conformidade: 

10.1.2.1. Atraso até 10 (dez) dias, multa de 7% (sete por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;  

10.1.2.2. Atraso superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

10.1.2.3. Pela inexecução parcial, considerada após 30 (trinta) dias de atraso da obrigação, ou total, considerada 

após 50 (cinquenta) dias de atraso da obrigação, a Administração aplicará à Contratada, garantida a prévia 

defesa, as sanções previstas nos incisos I a IV do Art. 87 da Lei Federal N.º 8.666/93, e multa de 7% (sete por 

cento), quando de inexecução parcial, calculados sobre o valor total do Contrato e de 10% (dez por cento), 

quando de inexecução total, calculados sobre o valor total do Contrato. 

10.1.3. As multas são autônomas, e a aplicação de uma multa não exclui a outra. 

10.1.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da apenada.  

10.1.5. Não havendo pagamento no prazo determinado o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 

10.1.6. A empresa poderá ser declarada inidônea quando: 

10.1.6.1. Prestar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006; 

 

10.1.6.2. Participar, ainda que minimamente, de conluio entre as proponentes, em qualquer momento da 

Licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

10.1.6.3. Desistir do Contrato, ou de celebrá-lo, sem causa que justifique a desistência; 

 

10.1.6.4. Não ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de seus atos; ou 

19.1.6.5. Ensejar a rescisão contratual pelos motivos previstos nos Incisos I a VIII do Art. 78 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 

 

10.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

10.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões: 
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10.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 10.1.2.3. 

10.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

10.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da 

Administração, respeitadas suas consequências legais. 

 

10.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

10.4. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 

10.5. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente Instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença de testemunhas, o que a Administração fará publicar em extrato, nas formas e prazos determinados 

na Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

CONTRATADA(S): 

 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 
 
 

CONTRATANTE(S): 

 
___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 
 
 
___________________________________________________________ 
ROSÉ MARY BUENO DE PAIVA ALCÂNTARA CUNHA 
Secretária Municipal de Saúde 
 
 
 
 



 
 

 83

 

___________________________________________________________ 
GUSTAVO HENRIQUE BARACAT 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Ordenador de Desp. da Sec. Mun. de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente  
 
 
___________________________________________________________ 
DANIEL PAULINO DE SOUZA 
Secretário Municipal de Seg. Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mob. Urbana 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 


